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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/03/2024

ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A acionista Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49, detentora de 99% (noventa e nove por 
cento) do capital social, vem, pela presente e com fundamento na alínea “c” do parágrafo único do artigo 
123 da Lei 6.404/76, Convocar os acionistas da ADL Investimentos S.A. a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária a se realizar no dia 18 de março de 2024, às 14:00hs, em primeira convocação, 
e às 15:00hs  com qualquer número de acionistas, de modo totalmente digital e, pois, por meio do 
sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada e permitirá a participação e 
a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 
do Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para 
todos os efeitos será considerada como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, 
conj.2315, em São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (A) alteração do item 3 do Estatuto Social, cuja redação passará a ser a seguinte: 
“3 -– A Companhia terá uma Diretoria composta de no mínimo um Diretor e no máximo 3 (três) Diretores, 
sem designação específica. Os Diretores serão pessoas naturais residentes ou não no País, acionistas 
ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, 
podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. Findos normalmente, os mandatos pelo decurso 
do tempo, os Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. 
Exceto quando a Companhia tiver um Diretor, compete aos Diretores, quando forem em número de dois 
ou mais, assinarem sempre em conjunto sob pena de nulidade, representar a Companhia, em juízo e 
fora dele, realizando atos de administração objetivando a consecução do objeto social e as diretrizes da 
Assembleia Geral.” (B) haja vista estarem vencidos desde  31.10.2021 os mandatos dos diretores Srs. 
Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, sem 
que qualquer providência tenha sido adotada para a regularização da representação societária como 
lhes competia na qualidade de administradores da Companhia, e, pois, em manifesta desídia de suas 
atribuições estatutárias e legais, eleger para ocupar o cargo de Diretora da Companhia pelo período de 3 
(três) anos, nos termos do Estatuto social, a Sra Leda Maria Barjas Baléche, brasileira, viúva, aposentada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.858.150 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda sob nº 578.997.388-49, residente e domiciliada na Rua Diego de Castilho, 
nº 500, apto. 71 – BL03, Morumbi, na Cidade de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo; (C) fixar 
a sua remuneração e a dos demais Diretores de vierem a ser eleitos para o período compreendido 
entre o dia da realização da Assembleia ora convocada e o da Assembleia Geral Ordinária de 2024; (D) 
apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 
223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da Companhia 
ou ingressos de qualquer natureza  quer pelos acionistas quer por terceiros, desde a transformação 
de seu tipo societário, de LTDA para S/A em 27.02.2019, até a data da realização da Assembleia ora 
convocada , (E) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas 
Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os contrato de empréstimo de qualquer importância em 
que a Companhia figure como mutuante ou como mutuária.  Para os esclarecimentos que se fizerem 
necessários sobre as matérias objeto da ordem do dia da AGE, poderão estar presentes assessores 
devidamente convocados por e-mail ou por carta para tanto por qualquer dos acionistas, que deverão 
se cadastrar para participarem da AGE ora convocada conforme abaixo informado. Instruções Gerais: 1. 
Nos termos do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista 
deverá apresentar o documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação 
à participação de acionista por meio de procurador, deverão ser observados os requisitos do artigo 
126 da LSA. 2- Os acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão solicitar o link e demais 
dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 (trinta) minutos antes da abertura dos 
trabalhos da Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, 
até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia, e para o qual 
também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail enviado com 
a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que 
se credenciarem e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes 
da respectiva ata e da folha correspondente do Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo 
Presidente e Secretário da mesa.3- Após o envio do e-mail pelo acionista com o seu documento ou de 
seu procurador, será enviado um convite individual com o link de acesso e instruções sobre o registro no 
sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão enviados aos endereços de e-mail 
que tiverem sido validados no credenciamento. 4- Participação e voto a distância: As manifestações 
de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, se for o caso, serão entregues pelos 
acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação escrita poderá 
ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema 
eletrônico. Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes 
da gravação da Assembleia, em qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre 
as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica para o endereço eletrônico 
acima mencionado. São Paulo, 04 de março de 2024. Leda Maria Barjas Baléche. (05, 06 e 07/03/2024)

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 19 de março de 2024, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução 
Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI 
(“IN DREI nº 81”), através da Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no website https://
ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a atualizar o valor do capital social, 
já objeto de aumentos de capital anteriores, e o número de ações que o compõe; (iii) alteração do número de membros 
e composição do Conselho de Administração com a consequente alteração do artigo 8º, e de seu parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia; (iv) alteração do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, para tornar o Conselho 
Fiscal não permanente; (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as deliberações constantes dos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) desta Ordem do Dia; (vi) destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia; 
(vii) designação de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (viii) instrução de voto da Companhia 
na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas matérias constantes dos itens (i) a 
(vii) acima. Instruções Gerais: Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os 
acionistas no website https://ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, onde também estão 
disponíveis os boletins de voto a distância (”Boletim de Voto”) para estas Assembleias Gerais. A Companhia remeterá 
cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo 
indicado. Instruções Gerais: Os acionistas poderão optar pela participação (i) via boletim de voto a distância, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, 
que pode ser acessado no website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador 
devidamente constituído. Os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de 
comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto 
deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, 
validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência da realização das Assembleias Gerais, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço 
eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que 
trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das sociedades anônimas. 

São Paulo, 1º de março de 2024
MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA

SOLANGE MENDES GERALDO RAGAZI DAVID - Presidente do Conselho de Administração (em exercício)

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A.

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270
Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.11.2023
Certidão  -  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  -  JUCESP.  Certifico 
o registro sob o número 64.067/24-5, em 14.2.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 08 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 08 do mês de fevereiro de 2024, às 09:00h, por videoconferência. 
2. Convocação: Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da 
XS6 Assistência S.A (“Companhia”) no dia 01 de fevereiro de 2024, às 16:40h. 3. Presença: Manifestaram-se os 
Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, 
Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça e Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. 
5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o Plano Anual de Negócios e o Orçamento Anual da Companhia - Business Plan 
2024; (ii) o Regulamento da Auditoria Interna da Companhia; (iii) a criação e instalação do Comitê de Transações com 
Partes Relacionadas; (iv) a Política de Transações com Partes Relacionadas da Companhia; e conhecer sobre 
(v) o Relatório da Diretoria Comercial - posição dezembro/2023; (vi) o Relatório da Diretoria Financeira e Administrativa 
- posição dezembro/2023; (vii) o Reporte das Atas das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de Assessoramento 
- outubro, novembro e dezembro de 2023. 6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração resolveram: (i) aprovar o Plano Anual de Negócios e Orçamento Anual da 
Companhia - Busines Plan 2024, através do Relatório Executivo nº 062/2023 e anexos, apresentados pelo Diretor 
Financeiro e Administrativo, Sr. Carlos Eduardo da Costa Kamada. Os membros solicitaram que o próximo reporte do 
Relatório Financeiro contemple (a) o EBITDA com e sem a receita financeira; e (b) a visão de fluxo de caixa. 
Adicionalmente, o Presidente do Conselho sugeriu a elaboração de estudo sobre a eventual viabilidade de aceleração 
do reconhecimento das receitas dos produtos plurianuais em face da curva de sinistralidade. (ii) aprovar o Regulamento 
da Auditoria Interna da Companhia, através do Relatório Executivo nº 008/2024 e anexo, apresentados pela Gerente 
de Governança, Riscos e Compliance, Sra. Patrícia Santana e pelo Sr. Eduardo Kronenberg Glezer da empresa de auditoria 
Grant Thornton. (iii) aprovar a criação e instalação do Comitê de Transações com Partes Relacionadas, comitê de 
assessoramento ao Conselho de Administração, conforme Relatório Executivo nº 009/2024 e anexos, apresentados pela 
Gerente de Governança, Riscos e Compliance, Sra. Patrícia Santana. (iv) aprovar a Política de Transações com Partes 
Relacionadas, conforme Relatório Executivo nº 006/2024 e anexos, apresentados pela Gerente de Governança, Riscos 
e Compliance, Sra. Patrícia Santana. (v) conhecer o Relatório da Diretoria Comercial, posição dezembro de 2023, 
apresentado pela Diretora-Presidente, Sra. Cláudia Ramos de Oliveira. (vi) conhecer o Relatório da Diretoria Financeira 
e Administrativa, posição dezembro de 2023, apresentado pelo Diretor Financeiro e Administrativo, Sr. Carlos Eduardo 
da Costa Kamada. (vii) conhecer o reporte das atas das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de Assessoramento, 
realizadas no período de outubro a dezembro/2023, apresentado pela Gerente de Governança, Riscos e Compliance, 
Sra. Patrícia Santana. O Vice-presidente do Conselho consignou como ponto de atenção o índice NPS referente ao 
contrato entre a XS6 Assistência e a XS3 Residencial e solicitou a apresentação de reporte da evolução do indicador e 
evolução das ações para conhecimento do Conselho de Administração. Por fim, encerrou reconhecendo e parabenizando 
a maturidade da Companhia com relação ao seu desempenho e governança. Documentos: Foram arquivados na sede 
da Companhia os documentos submetidos à apreciação desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada 
conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da 
original, lavrada em livro próprio. Barueri, 08 de fevereiro de 2024. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; 
Patrícia Santana - Secretária designada. JUCESP nº 89.364/24-7 em 29/02/2024. Maria Cristina Frei - Secetária Geral.

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)
Nota

Ativos explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes  2.872  2.313
Caixa e equivalentes de caixa 3  2.710  2.176
Contas a receber de clientes 4  -  7
Outros ativos 5  162  130
Não Circulantes 154.610  154.426
Outros ativos -2 5  61  61
Investimentos 6  149.394  149.394
Imobilizado 7  5.155  4.971

Total dos Ativos  157.482  156.739

Nota
Passivos e Patrimônio Líquido Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes  685  447
Fornecedores 8  169  119
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 10  85  75
Obrigações tributárias 11  47  74
Outros passivos 9  384  179
Não Circulantes  2.619  4.137
Outros passivos 9  2.619  4.137
Patrimônio Líquido  154.178  152.155
Capital social integralizado 12  23.500  23.500
Reserva de Lucros 12  208  -
Ações em Tesouraria 12  (15.310)  (15.310)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12  145.780  145.780
Prejuízos acumulados  -  (1.815)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido  157.482  156.739

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

31/12/2023 31/12/2022
Receita Bruta de Vendas de Serviços e

de Mercadorias  4.990  4.518
Impostos sobre receita  (454)  (443)
Receita Líquida  4.536  4.075
Custos dos serviços e mercadorias vendidos  -  (952)
Lucro Bruto  4.536  3.123
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e gerais  (3.843)  (2.101)
Perda no recebimento de crédito  -  (1.707)
Outras (despesas) receitas operacionais  221  (110)
Lucro Antes do Resultado Financeiro  914  (795)
Resultado financeiro  1.814  1.181
Lucro Antes do Imposto de Renda e da

Contribuição Social  2.728  386
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (625)  (68)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  2.103  318
Quantidade de ações (excluídas ações

em tesouraria)  1.733.900  1.733.900
Lucro por ação  1,21  0,18

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Para Os Exercícios Findos Em 31 De Dezembro De 2023 E De 2022
(Em milhares de reais - R$)

Ajuste de Lucros e
Capital Reserva Reserva avaliação Ações em   Prejuízos  Patrimônio
 social legal de lucros patrimonial tesouraria Acumulados  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2021  23.500  132  -  145.780  (15.310)  (2.256)  151.846
Lucro líquido do exercício - - - - -  318  318
Absorção da reserva legal -  (132)  - - -  132  -
Ajuste exercícios anteriores  -  -  - - -  (9)  (9)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  23.500  -  -  145.780  (15.310)  (1.815)  152.155
Lucro líquido do exercício - - - - -  2.103  2.103
Distribuição de lucros  -  - - - -  (126)  (126)
Destinação reserva de lucros - -  208 - -  (208)  -
Ajuste exercícios anteriores  - -  -  - -  46  46
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  23.500  -  208  145.780  (15.310)  -  154.178

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  2.103  318
 Ajustes em:
Ajustes de exercicios anteriores  46  (9)
Juros passivos  208  457
Depreciação e amortização  -  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber  7  (6)
 Outros ativos  (32)  1.624
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  50  49
 Obrigações trabalhistas e previdenciária  10  34
 Obrigações tributárias  (27)  68
 Outros passivos  79  540
Caixa gerado pelas (aplicado nas) nas atividades

operacionais  2.444  3.075
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Pagamentos em investimentos  -  -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades

de investimento  -  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de dívida compra ações em tesouraria  (1.726)  (2.125)
Aquisição imobilizado  (184)  -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades

de financiamento  (1.910)  (2.125)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e

Equivalentes de Caixa  534  950
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.176  1.226
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.710  2.176
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e

Equivalentes de Caixa  534  950

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. Considerações: A continuidade
das obras de manutenção e recuperação seguem conforme planificado, assim como o processo de regularização junto a Prefeitura (anistia). Os cortes nos custos e despesas atenderam os objetivos fixados, mesmo com a alta
geral nos preços de material e mão de obra no ano de 2023. Em parte absorvido pelo prejuízo acumulado, o lucro obtido no exercício fiscal restou positivo (informações complementares nas notas explicativas). Ficamos à
disposição de V. s. as., para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessário. São Paulo 06 de março de 2024.

1. Contexto Operacional: A Moinho Progresso S/A (“Sociedade”) é
uma sociedade por ações de capital fechado, com sede e foro na cidade
de São Paulo, Capital, constituída em 19/07/1966 como Indústria de pro-
dutos alimentares, beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de
produtos alimentares de origem vegetal inclusive acondicionamento e
embalagem. Atualmente as atividades de moagem estão paralisadas e as
operações que geram receitas estão concentradas na administração e
locação de imóveis próprios e na compra e venda de imóveis. Estas
demonstrações financeiras são apresentadas em milhares Reais e repre-
sentam a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31/12/2023, o
resultado de suas operações realizadas entre 1º de janeiro de 2023 e 31
de dezembro de 2023, as mutações do seu patrimônio líquido e os fluxos
de caixa referentes ao exercício findo naquela data.
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: (a) Base de apresen-
tação - As demonstrações contábeis foram elaboradas pela empresa de
acordo com o CPC Pequenas e Médias Empresas (PMEs), emitido pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis es-
tão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consisten-
te nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
Na elaboração das demonstrações contábeis foram utilizadas estimativas
e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, passivos,
receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vigentes no
Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na
mensuração de provisões para contingências, na determinação do valor
de mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de vida útil
de certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estima-
tivas e premissas adotadas. (b) Caixa e equivalentes de caixa - Os
caixas e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de aten-
der a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou
outros fins. Consideramos equivalentes de caixa uma aplicação financei-
ra de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, de acordo
com o CPC 03. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qua-
lifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo;
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. (c)
Contas a receber - São reconhecidos inicialmente pelo valor justo de
acordo com as condições contratadas e ajustados pelo montante estima-
do de eventuais perdas e esperadas. (d) Imobilizado - o ativo imobiliza-
do é avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é
calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida útil esti-
mada dos bens. (e) Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não
circulante. (f) Reconhecimento de receita - uma receita é reconhecida
na extensão em que transfere o controle dos bens e serviços para o cli-
ente e a mensura a valor justo da contraprestação recebida ou a receber,
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas.
(g) Reconhecimento de resultados - As receitas financeiras, os custos
e as despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competên-
cia. (h) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros somen-
te são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade se torna parte
das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reco-
nhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada
data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

classificação de ativos e passivos financeiros. (i) Imposto de Renda e
Contribuição Social - A Sociedade opta por pagar seu imposto de renda
e contribuição social através do lucro real, sobre as quais se aplicam as
alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o impos-
to de renda e de 9% para a contribuição social.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2023 31/12/2022
 Caixa e bancos em moeda local 129 361
 Aplicações financeiras 2.581 1.815
 Total 2.710 2.176
Aplicações financeiras: As aplicações em certificados de depósitos
bancários realizadas com acordo de livre movimentação e liquidez ime-
diata são ajustadas pelo valor de mercado. Os demais ativos são
registrados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos
até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quan-
do aplicável.
4. Contas a Receber 31/12/2023 31/12/2022
 Clientes - 7
 Total - 7
5. Outros Ativos 31/12/2023 31/12/2022
 Circulante
Adiantamentos a funcionários 3 3
Adiantamentos a fornecedores 39 26
Tributos a recuperar 117 52
Despesas antecipadas 3 49
 Total 162 130
 Não circulante
Depósitos judiciais 61 61
 Total 61 61
6. Investimentos 31/12/2023 31/12/2022
Investimentos
Participações 20 20
Total 20 20
Imóveis para Investimento
Imóveis 2.153 2.153
Terrenos 1.441 1.441
AVP Imóveis 43.430 43.430
AVP Terrenos 102.350 102.350
Total 149.374 149.374
Total 149.394 149.394
7. Imobilizado 31/12/2023 31/12/2022
Bens
Imóveis 2.715 2.715
Terrenos 2.030 2.030
Equip. informática 35 10
Veículos 375 216
Total 5.155 4.971
8. Fornecedores 31/12/2023 31/12/2022
 Fornecedores gerais 169 119
 Total 169 119
9. Outros Passivos
Circulante 31/12/2023 31/12/2022
 Adiantamentos 205 160
 Contas a pagar 40 2
 Outros passivos 13 17
 Dividendos a pagar 126 -
 Total Contas a Pagar Circulante 384 179
 Não Circulante 31/12/2023 31/12/2022
 Valores a apropriar 773 773
 Débitos compra ações de tesouraria 1.846 3.364
 Total Contas a Pagar Não Circulante 2.619 4.137

10. Obrigações Trabalhistas e Previdenciária
31/12/2023 31/12/2022

 Provisão para férias e encargos 29 29
 Encargos da folha de pagamento 56 46
 Total 85 75
11. Obrigações Tributárias 31/12/2023 31/12/2022
PIS a recolher 7 6
COFINS a recolher 34 29
ISS a recolher 1 1
IRPJ a recolher - 23
CSL a recolher - 11
Outros 5 4
 Total 47 74
12. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social é de R$
23.500.000,00 dividido em 2.000.000 ações ordinárias nominativas. Ações
em tesouraria: A empresa mantém 266.100 ações próprias, ordinárias e
nominativas, o que corresponde a 13% do total de 2.000.000 de ações. O
valor dessas ações é de R$ 15.310.000,00. Destinação do lucro do exer-
cício - No exercício atual, o lucro totalizou R$ 2.103.053,36. A distribuição
desse montante segue as seguintes destinações: Dividendos aos Sócios:
Um valor de R$ 126.183,38 (correspondente a 6% do lucro) é destinado aos
sócios como parte dos resultados obtidos. Absorção dos Prejuízos Acumu-
lados: O montante de R$ 1.769.606,19 é utilizado para compensar integral-
mente os prejuízos acumulados até o momento. Reserva de Lucros: A
sobra, no valor de R$ 207.266,79, é direcionada para a reserva de lucros,
fortalecendo a capacidade financeira da empresa. Essa alocação estratégi-
ca visa manter o equilíbrio entre a remuneração dos sócios, a saúde finan-
ceira da organização e o planejamento para futuros investimentos. Ajuste
de avaliação patrimonial: No mês de junho de 2020, a Sociedade reali-
zou a reavaliação dos seus ativos imobilizados com o objetivo de assegu-
rar que seus ativos estejam registrados contabilmente pelo valor de capaci-
dade de geração de benefícios, nesse caso valor de mercado. Assim foi
verificado de acordo com a norma NBR 14653 ABNT, o valor de mercado
para cada investimento analisado, de acordo com suas características
(vida útil, capacidade técnica, entre outras). Desse modo foi analisado o
valor de mercado para cada bem em análise como forma de identificar os
valores que melhor representam.
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4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

1. Contexto operacional: A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2004 e suas atividades concentram-se na comercialização de 
medicamentos especiais e correlatos de alta tecnologia (utilizados para tratar 
condições graves de saúde ou de ameaça à vida prescritos por especialistas 
clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de aplicação de 
medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, consultoria 
em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos e gestão de 
recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e marketing
direto. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. O serviço 
de entrega dos medicamentos é realizado diretamente no destino onde se 
encontra o cliente por meio das seis centrais de distribuição localizadas nos 
Estados de São Paulo, Tocantins, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro e 
Salvador. Em 2015, ocorreu a mudança do controle acionário da Companhia 
onde o acionista controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A. (“Raia Drogasil”), 
detendo 55% das ações ordinárias da Companhia. Em 22 de abril de 2021, o 
Fundo de Investimentos em Participações Kona Multiestrategia apresentou à 
Raia Drogasil S.A. (controladora) a Notificação de Exercício da Primeira Opção 
de Venda das ações equivalentes a 30% do capital social da Companhia. 
A transferência das ações ocorreu em 13 de maio de 2021, após o exercício 
da primeira opção de venda das ações, a controladora passou a deter 
85% do capital social da 4Bio Medicamentos S.A. 2. Base de elaboração: 
a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras estão de acordo 
com a Lei das Sociedades por Ações e foram preparadas conforme normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2023, e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma.
3. Novos procedimentos contábeis, alterações e interpretações de 
normas: 3.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023 - As normas contábeis a seguir foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023. A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. a) NBC 
TG 50 (R1)/IFRS 17: Contratos de seguro - Em maio de 2017, o IASB emitiu 
a IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, 
mas que será codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o 
CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para 
contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação 
e divulgação. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de participação direta 
(abordagem de taxa variável); • Uma abordagem simplificada (abordagem de 
alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A nova 
norma não teve impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. b) 
Emenda ao IAS 8/NBC TG 23 - Definição de estimativas contábeis - As 
alterações ao IAS 8/NBC TG 23 esclarecem a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. 
Além disso, esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. c) Emenda ao IAS 1/
NBC TG 26(R1) - Apresentação das demonstrações contábeis - As alterações 
ao IAS 1/NBC TG 26 (R1), fornecem orientações e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade às divulgações de políticas 
contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a divulgarem políticas 
contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e 
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de 
materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. 
As alterações tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da 
Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de 
itens nas demonstrações financeiras da Companhia. d) Emenda ao IAS 12/
NBC TG 32 - Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados 
de uma Simples Transação - As alterações esclarecem que a isenção de 
reconhecimento inicial não se aplica a transações em que montantes iguais 
de diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis surgem no período do 
reconhecimento inicial. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes 
- As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) 
NBC TG 26 (R1)/IAS 1: Apresentação das Demonstrações Contábeis - 
Classificação de passivos como circulante e não circulante: Em janeiro de 
2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do 
IAS 1, correlato ao NBC TG 26 (R1), de forma a especificar os requisitos para 
classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem que um direito de postergar a liquidação significa: • O que se 
entende por direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir 
no final do período das informações financeiras. • Que essa classificação não 
é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
Postergação. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo 
conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo 
não afetariam sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de 
divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é 
classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação 
depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As 
alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 
e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia 
o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação, entretanto, até o momento 
a Administração concluiu que estas emendas não resultarão impactos 
significativos nas demonstrações financeiras. b) Emenda ao IAS 7/NBC TG 
03 e IFRS 07/NBC TG 40 - Acordos de financiamentos de fornecedores - Em 
maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente a NBC TG 03 
(R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (correlato a NBC TG 40 
(R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as 
características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas 
alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com 
fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez 
de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam a partir de 1º de janeiro de 2024. A adoção 
antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia.
4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: a) 
Vendas de medicamentos - As receitas da Companhia advêm da venda de 
medicamentos para gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, pessoa 
física e jurídica (“clientes”). Para essas vendas, consideradas sem obrigação 
subsequente de desempenho, as receitas são reconhecidas no momento em 
que o controle do ativo é transferido para os clientes, ou seja, na transferência/ 
entrega no local de destino definido pelo cliente. As receitas são reconhecidas 
líquidas de devoluções e descontos comerciais. Devoluções e cancelamento 
- Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o 
CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida na extensão em que seja provável 
que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor da receita reconhecida 
é contabilizado líquida das devoluções e cancelamentos esperados. b) Caixa 
e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos inferiores a 
90 dias, não excedendo seu valor justo ou de realização. c) Aplicações 
financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que 
não excedem seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate 
superior a 90 dias da data da contratação, com risco de mudança de valor se 
resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão para perdas de 
crédito esperadas - Perdas de crédito esperadas em clientes são mensuradas 
por meio de estimativas ponderadas de probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia no final de cada 
exercício, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as perdas 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O exercício de 2023 foi marcado pela continuação do crescimento da 4Bio, pela consolidação da parceria com a Raia Drogasil (detentora de 85% do capital da 4Bio) e pela continuação da implementação das ações do planejamento estratégico (que havia sido definido em 2018). Com isto, estamos construindo as 
condições para continuar a crescer de forma acelerada em medicamentos especiais, segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e fornecedores permanentemente para nos 
consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará em atender clientes e fornecedores com excelência, buscar inovação constante na cadeia da saúde e crescer com rentabilidade.                       A Administração.

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2023 2022
Receita líquida de vendas 21 2.523.439 1.687.427
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (2.298.605) (1.473.568)
Lucro bruto 224.834 213.859
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 22 (36.688) (34.117)
  Vendas 22 (94.715) (70.113)
  Outras (despesas) receitas operacionais,
    líquidas 22 (46.727) 67.883
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 46.704 177.512
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 24 (81.113) (34.885)
  Receitas financeiras 24 65.487 33.245
(Prejuízo) lucro antes do imposto
  de renda e da contribuição social 31.078 175.872
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 25 (15.256) (2.641)
  Diferido 25 64.345 (38.689)

49.089 (41.330)
Lucro líquido do exercício 80.167 134.542
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO Nota 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 31.240 31.284
  Contas a receber de clientes 7 538.606 352.739
  Estoques 8 313.887 125.547
  Tributos a recuperar 9 1.804 2.310
  Imposto de renda e contribuição social 10 36 2.053
  Outros ativos circulantes 41.546 6.894
  Despesas antecipadas 620 582

927.739 521.409
Não circulante
Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 9 18.070 6.834
  Imposto de renda e contribuição social 10 14.022 16.352
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 74.702 10.357
  Depósitos judiciais 19 209.264 116.831
  Imobilizado 12 6.689 5.815
  Direito de uso em arrendamentos 18 3.982 3.382
  Intangível 13 6.622 4.882

333.351 164.453

Total do ativo 1.261.090 685.862

PASSIVO Nota 2023 2022
Circulante
  Fornecedores 14 439.261 256.486
  Empréstimos 15 227.393 77.966
  Partes relacionadas 11 833 -
  Passivo de arrendamentos 18 1.944 1.868
  Salários e encargos sociais 16 16.897 13.572
  Tributos a recolher 17 15.265 16.972
  Outros passivos circulantes 8.622 4.757

710.215 371.621
Não circulante
  Passivo de arrendamentos 18 2.140 1.647
  Plano de remuneração de ações 1.468 959
  Provisão para demandas judiciais 19 155.700 157
  Tributos a recolher 14 37

159.322 2.800
Total passivo 869.537 374.421
Patrimônio líquido 20
  Capital social 24.027 24.027
  Reserva de lucros 367.526 287.414
  Total do patrimônio líquido 391.553 311.441
Total do passivo e patrimônio líquido 1.261.090 685.862

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 80.167 134.542
Outro resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 80.167 134.542
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 31.078 175.872
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 5.668 4.761
Distrato de arrendamentos - (203)
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas 15.584 (12.665)
(Ganho) perda de swap - instrumentos financeiros (582) -
Provisão de baixas de estoque 848 963
Provisão para demandas judiciais 144.981 (66.443)
Provisões 7.295 503
Juros provisionados sobre arrendamentos 208 229
Despesas de juros 10.114 14.533

215.194 117.550
(Aumento) redução de ativos
  Contas a receber (182.599) (122.024)
  Estoques (188.340) 3.193
  Outras contas a receber (34.653) (4.019)
  Imposto a recuperar (13.217) (10.561)
  Despesas antecipadas (38) (308)
  Depósitos judiciais (89.872) (46.516)
Aumento (redução) de passivos
  Fornecedores 182.775 87.201
  Salários e obrigações sociais 3.864 2.190
  Impostos, taxas e contribuições (1.730) 14.517
  Outras contas a pagar 4.673 (6.584)
  Juros pagos (21.535) (16.163)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (14.238) (9.299)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades operacionais (139.716) 9.177
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de imobilizado e intangível (6.101) (5.127)
  Pagamentos de empréstimos partes relacionadas - (26.100)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.101) (31.227)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 386.430 182.000
  Pagamentos de empréstimos (238.430) (145.000)
  Pagamentos de arrendamentos (2.228) (2.060)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento 145.772 34.940
Aumento de caixa e equivalente de caixa (44) 12.890
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 31.284 18.394
  No final do exercício 31.240 31.284
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (44) 12.890
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de 
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; 
e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida 
esperada de um instrumento financeiro. e) Estoques - Avaliados pelo método 
do custo médio de aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente 
de fornecedores (compras a prazo), que não excede seu valor de realização, 
quando este for menor, incluindo as provisões para cobrir eventuais perdas.
O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos 
estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e de custos 
necessários à realização da venda. f) Acordos comerciais - Além das compras 
regulares de produtos, a Companhia negocia com seus fornecedores, 
oportunidades de venda diferenciada dos seus produtos. Essas negociações 
são individuais e distintas entre os fornecedores e podem apresentar 
características de natureza complexa. As principais categorias de acordos 
comerciais são: (i) descontos financeiros concedidos por laboratórios atrelados 
à venda ao consumidor e associados a Programas de Benefícios; e 
(ii) abatimentos por metas de volume, auferidos tanto nas compras quanto nas 
vendas. À medida que ocorre a execução operacional do produto da negociação 
(veiculação do produto, disposição, venda do produto promovido, direito ao 
recebimento do valor financeiro acordado etc.), a Companhia reconhece o 
ganho auferido com essas negociações reduzindo o custo dos produtos 
vendidos, em contrapartida de outros ativos circulantes. g) Imobilizado - 
Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicável, 
provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calculada 
pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 12, que levam 
em consideração o tempo de vida útil econômica estimado dos bens. A vida 
útil estimada e o método de depreciação são revisados nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação 
é calculada pelo método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, que é estimada como segue: • Equipamentos de informática 
- 5 anos; • Veículos - 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas e equipamentos 
- 10 anos; • Benfeitorias em propriedades de terceiros - 5 anos. h) Arrendamentos
- A Companhia é qualificada como arrendatário após avaliar se um contrato é, 
ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: • O arrendador 
não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo alternativo 
durante o prazo do arrendamento; • A Companhia tem substancialmente todos 
os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da 
maior parte dos benefícios provenientes do produto principal, subproduto e 
outros benefícios que o ativo poderá gerar; • A Companhia tem o direito de 
direcionar o uso do ativo, gerindo como e para que fins ele será utilizado 
durante o período de uso ou quando essas decisões estiverem predeterminadas 
no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo o período do contrato, 
sem que o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de 
funcionamento. Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento - Na 
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a 
opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. i) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis somente 
são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como tal quando 
atendem às condições de identificação, controle e mensuração. Estão 
representados por gastos com aquisição de informações, incrementos e 
formação de base de dados e sistemas de computação, os quais são 
amortizados pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 
13, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica estimado 
desses ativos. j) Instrumentos financeiros - Inicialmente, registrados a seu valor 
justo acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados 
como mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando tais custos 
são diretamente registrados no resultado do exercício. A mensuração 
subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de encerramento das 
demonstrações financeiras, de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros, sendo estes denominados como básicos ou como outros 
instrumentos e transações financeiras mais complexas. k) Provisão para 
demandas judiciais - Registrada somente quando existe uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, uma saída 
de recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. É atualizada até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua 
natureza e com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. 
l) Demais ativos e passivos - Os ativos são apresentados ao valor de custo ou 
de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo efeito do ajuste a valor 
presente de fornecedores (compras a prazo), acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, de acordo 
com os contratos vigentes. m) Imposto de renda e contribuição social correntes 
e diferidos - Tributos correntes - A provisão para imposto de renda e contribuição 
social está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda foi 
calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto 
de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Tributos diferidos 
- Quando aplicável, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base 
tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas 
e os prejuízos fiscais possam ser compensados, conforme previsto nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, 
sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais 
e os correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados 
considerando as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das 
demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda 
e contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos Tributos 
diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
n) Ajuste a valor presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo 
decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto 
que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou 
análise dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito das 
demonstrações financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de 
receita e despesas financeiras. o) Crédito presumido de ICMS - São auferidos 
pela Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário 
diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) - por operações conduzidas nas filiais situadas nos Estados 
de Tocantins - Palmas, Pernambuco - Recife e Curitiba - Paraná. O ganho é 
reconhecido no resultado do exercício no momento em que os riscos e 
benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa receita é 
reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica de 
dedução de receita bruta de vendas. p) Reserva de incentivos fiscais - A 
Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei 
complementar nº 160/17 são classificados como subvenção para investimentos. 

A Administração da Companhia, tendo em vista a referida lei, está destinando 
os montantes descritos na nota explicativa nº 20.d, para reserva de incentivos 
fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita à aprovação em Assembleia 
Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não fazem parte da base de cálculo 
de dividendo mínimo obrigatório sendo que somente poderão ser incorporados 
ao capital social, em conformidade com a Lei nº 6.404/76.
5. Julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 4, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, 
os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas 
estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas 
são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto 
exercícios futuros. As estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante aos valores 
contábeis dos ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão 
contempladas a seguir: a) Provisão para demandas judiciais - É constituída 
para todos os riscos referentes a processos administrativo-judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos assessores jurídicos. b) Provisão para perdas de crédito 
esperadas - Conforme descrito na nota explicativa nº 4.d, a Companhia elabora 
uma avaliação ponderada da probabilidade de perdas de crédito tendo como 
referência as perdas históricas de créditos de clientes em uma mesma categoria 
em conjunto com projeções de premissas e eventos futuros. A provisão para 
perdas esperadas é calculada para os casos ou as categorias de clientes em 
que haja indicações de que o risco de crédito existe no momento do 
reconhecimento inicial da venda. c) Avaliação do valor recuperável do 
imobilizado e intangível - Os bens do imobilizado, do intangível e de outros 
ativos não circulantes são avaliados anualmente para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. d) Taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário - Se o montante recuperável de um ativo 
calculado for menor que seu valor contábil, este último é reduzido a seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, 
imediatamente, no resultado do exercício. A Companhia não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento, portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário, 
no caso a própria Companhia, é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que a Companhia teria 
que pagar se fosse tomar recursos emprestados, em ambiente econômico 
similar, para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. A obtenção 
dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento pois deve ser em função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da 
natureza e da qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico 
em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 
deve se proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental de empréstimo. A adoção do NBC-TG 06 (R3)/IFRS 16 permitiu 
que a taxa incremental fosse determinada para um agrupamento de contratos, 
uma vez que essa escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. e) Determinação do prazo de 
arrendamento - Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração 
considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico 
para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções 
de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será 
rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) 
incorrer em multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia 
irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). • Se houver benfeitorias 
em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo 
de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. 
Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, incluindo as práticas 
passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos 
(arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a 
disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. 
A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não 
foi incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia pode substituir 
estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos negócios. Essa avaliação 
é revisada caso ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias 
que afete a avaliação inicial e que esteja sob o controle do arrendatário, como 
por exemplo, se uma opção é de fato exercida (ou não exercida) ou se a 
Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não exercê-la). Durante o exercício 
corrente, o efeito financeiro da revisão dos prazos de arrendamentos a fim de 
refletir o efeito do exercício das opções de prorrogação e rescisão não resultou 
em alterações nos passivos de arrendamentos e ativos de direito de uso 
reconhecidos.
6. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 5.619 5.257
Aplicações financeiras de alta liquidez 25.621 26.027

31.240 31.284
Os saldos de aplicação financeira estão representados por certificados de 
depósitos bancários, remunerados com base na variação de 82% do CDI ao 
ano (82% do CDI em 2022). Os certificados de depósitos bancários possuem 
vencimentos de curto prazo e podem ser resgatados a qualquer tempo sem 
prejuízo da remuneração (compromissada com lastro de terceiros).
7. Contas a receber de clientes

2023 2022
Clientes 552.225 361.975
Ajuste a valor presente (5.756) (4.641)
Provisão para perdas de crédito esperadas (7.863) (4.595)

538.606 352.739
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas é como segue:

2023 2022
Saldo no início do exercício (4.595) (3.928)
Constituição da provisão (15.584) (12.665)
Valores baixados no exercício como recebidos 9.377 7.878
Valores baixados no exercício como incobráveis 2.939 4.120
Saldo no fim do exercício (7.863) (4.595)
Por idade de vencimento:

2023 2022
A vencer 485.894 338.307
Vencidos:
  De 1 a 30 dias 28.554 13.607
  De 31 a 60 dias 15.726 3.593
  De 61 a 90 dias 10.428 1.880
  De 91 a 180 dias 6.263 1.859
  De 181 a 360 dias 5.342 2.729
  Há mais de 360 dias 18 -

552.225 361.975
A Companhia tem como procedimento analisar a composição dos títulos 
vencidos, adotando o critério de provisão para perdas de crédito esperadas 
para a totalidade dos títulos protestados e sem evidências de negociação, 
clientes concordatários e falidos.
8. Estoques

2023 2022
Mercadorias 313.887 125.547

313.887 125.547
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia teve mercadorias para revenda 
baixadas, cujo saldo foi reconhecido no resultado do exercício no montante 
de R$848 (R$963 em 2022).

A movimentação das perdas de estoque é como segue:
2023 2022

Perdas por ajuste de inventário 848 963
848 963

9. Tributos a recuperar
Ativo circulante

2023 2022
ICMS a recuperar (i) 428 -
PIS e COFINS a recuperar (ii) 1.376 2.310

1.804 2.310
Ativo não circulante

2023 2022
ICMS a recuperar (i) 11.288 6.834
PIS e COFINS a recuperar (ii) 6.782 -

18.070 6.834
(i) Referente aos créditos fiscais de ICMS nas aquisições de mercadorias para 
revenda do Estado de Goiás pela matriz estabelecida no Estado de São Paulo, 
decorrentes das compras de medicamentos previstos no Convênio ICMS 
162/94 o qual concede isenção de ICMS nas operações com medicamentos 
destinados ao tratamento de câncer. Por ser um Convênio autorizativo, o 
Estado de Goiás não o aderiu e os fornecedores, estabelecidos nesse Estado, 
permanecem destacando o imposto em suas vendas e, consequentemente, 
gerando saldo credor no Estado de destino, uma vez que o Estado de São 
Paulo permite a manutenção desses créditos ainda que as saídas sejam 
contempladas com o benefício da isenção do ICMS. (ii) Referente aos créditos 
de PIS e COFINS sobre despesas com fretes, de acordo com o art. 3º da Lei 
nº 10.833/03 e da Lei 10.637/02.
10. Imposto de renda e contribuição social
Ativo circulante

2023 2022
Imposto de renda e contribuição social 36 2.053

36 2.053
Ativo não circulante

2023 2022
Imposto de renda e contribuição social 14.022 16.352

14.022 16.352
Refere-se a saldo de imposto de renda e contribuição social recolhidos em 
anos anteriores, após análise efetuada a Companhia passou a excluir da base 
de cálculo do IRPJ e CSLL a receita com subvenção para investimentos. 
Compõe o saldo do ativo circulante o imposto de renda e contribuição social 
recolhidos em 2018. Em 2019, a Companhia analisou as apurações de 2014 
a 2017, efetuando a exclusão da receita com subvenção para investimentos 
da base de cálculo do IRPJ e CSLL de forma retroativa, resultando em um 
saldo de R$7.943 de créditos anteriormente recolhidos, para imposto de renda 
e contribuição social a recuperar. Em 24 de setembro de 2021, o Superior 
Tribunal Federal – STF julgou em decisão plenária, por unanimidade, a não 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores relativos à taxa SELIC, recebidos 
pelo contribuinte em razão de repetição de indébito tributário. Em 23 de 
setembro de 2021, a Companhia impetrou Mandado de Segurança objetivando 
o reconhecimento do direito à não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores decorrentes de atualização monetária e juros de mora, dentre eles a 
SELIC, calculados sobre créditos fiscais em razão de repetição de indébito 
tributário. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia registrou valor de 
R$1.782 (R$831 em 2022).
11. Partes relacionadas

2023 2022
Passivo circulante:
Raia Drogasil S.A. (i) 833 -
Despesas financeiras:
Juros sobre contrato de mútuo (ii) - 437
(i) Compreende as comissões devidas a Controladora, pela indicação nas 
vendas realizadas pela Companhia. (ii) Compreendia dois (02) contratos de 
mútuo junto à Raia Drogasil S.A. (Controladora) adquiridos em períodos 
anteriores a 2022. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo total no montante de 
R$32.422, possui remuneração equivalente a 100% (cem por cento) do CDI 
em 9,15%, acrescida de uma sobretaxa de 3,50% ao ano. Os vencimentos 
foram prorrogados para 31/12/2022, com remuneração equivalente a 100% 
(cem cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, 
acrescida de uma sobretaxa de 3,26% ao ano. No decorrer do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, ambos os contratos foram liquidados 
considerando o montante de R$32.859 apresentado da seguinte maneira: 
R$6.759 relacionados a juros e R$26.100 relacionados ao valor do principal. 
Remuneração e benefícios da Administração - Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
representado pelo presidente e dois diretores, totalizou R$6.991 (R$6.391 em 
2022), compreendendo salários e benefícios.

2023
Proventos e encargos sociais 3.308
Pagamentos baseados em ações 421
Gratificações e encargos sociais 3.262

6.991
A Companhia aplicou o requerido pelo CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas, observando aspectos qualitativos de divulgações de transações 
de partes relacionadas e concluiu que não há impactos relevantes que 
necessitem informações adicionais para divulgações nas demonstrações 
financeiras.
12. Imobilizado

Taxa média 2023
 anual de Depreciação

depreciação (%) Custo acumulada Líquido
Móveis e utensílios 10 1.441 (664) 777
Instalações e 
  equipamentos 10 1.169 (605) 564
Equipamentos de 
  informática 20 5.779 (3.085) 2.694
Benfeitoria em imóveis 
  de terceiro 20 5.112 (3.354) 1.758
Outros (i) 10 a 20 1.449 (553) 896

14.950 (8.261) 6.689
(i) Refere-se, principalmente, à aquisição de equipamentos de telefonia e 
maquinário utilizado nos centros de distribuição.

Taxa média 2022
 anual de Depreciação

depreciação (%) Custo acumulada Líquido
Móveis e utensílios 10 1.179 (538) 641
Instalações e
  equipamentos 10 1.039 (511) 528
Equipamentos de
  informática 20 4.812 (2.282) 2.530
Benfeitoria em imóveis
  de terceiro 20 4.168 (2.675) 1.493
Outros (i) 10 a 20 1.053 (429) 624

12.251 (6.435) 5.816
(i) Refere-se, principalmente, à aquisição de equipamentos de telefonia e 
maquinário utilizado nos centros de distribuição.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva
de capital

Incentivo 
fiscal Legal

Inves-
timentos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 24.027 (93) 141.648 7.673 3.723 - 176.978
Lucro líquido do exercício - - - - - 134.542 134.542
Reserva de capital - (79) - - - - (79)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 134.542 - - (134.542) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.027 (172) 276.190 7.673 3.723 - 311.441
Lucro líquido do exercício - - - - - 80.167 80.167
Reserva de capital - (54) - - - - (54)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 80.167 - - (80.167) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 24.027 (226) 356.357 7.673 3.723 - 391.554

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A movimentação do imobilizado é como segue:

Movimentação do custo
1º de 

Jan/2021 Adições
Alienações

 e baixas Dez/2022 Adições
Alienações

e baixas Dez/2023
Móveis e utensílios 1.037 191 (49) 1.179 265 (3) 1.441
Instalações e equipamentos 875 165 (1) 1.039 146 (16) 1.169
Equipamentos de Informática 3.232 1.580 - 4.812 1.046 (79) 5.779
Benfeitoria em imóveis de terceiros 3.439 735 (6) 4.168 944 - 5.112
Outros 897 156 - 1.053 400 (4) 1.449
Total 9.480 2.827 (56) 12.251 2.801 (102) 14.950

Movimentação da depreciação acumulada
1º de 

Jan/2022 Adições
Alienações 

e baixas Dez/2022 Adições
Alienações 

e baixas Dez/2023
Móveis e utensílios (469) (98) 29 (538) (128) 2 (664)
Instalações e equipamentos (428) (85) 2 (511) (97) 3 (605)
Equipamentos de informática (1.587) (695) - (2.282) (854) 51 (3.085)
Benfeitoria em imóveis de terceiros (2.172) (503) - (2.675) (679) - (3.354)
Outros (334) (95) - (429) (126) 2 (553)
Total (4.990) (1.476) 31 (6.435) (1.884) 58 (8.261)
A Administração não identificou eventos que pudessem indicar a existência de ativos registrados por valores inferiores aos respectivos valores recuperáveis 
para as datas de encerramento das demonstrações financeiras, conforme as práticas contábeis descritas na nota explicativa 4(g).
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, não há bens cedidos em garantia de empréstimos e também nenhum tipo de obrigação com terceiros.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 74F3-50B9-F2BC-454F.
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13. Intangível
Taxa média anual 2023

de amortização (%) Custo Amortização acumulada Líquido
Software 20 9.018 (4.127) 4.891
Outros (i) 20 3.360 (1.629) 1.731

12.378 (5.756) 6.622
Taxa média anual 2022

de amortização (%) Custo Amortização acumulada Líquido
Software 20 6.265 (2.894) 3.371
Outros (i) 20 2.711 (1.200) 1.511

8.976 (4.094) 4.882
(i) Refere-se, principalmente, à implantação e desenvolvimento de sistemas.
A movimentação do intangível é como segue:

Movimentação do custo
1º de 

Jan/2022 Adições
Alienações

e baixas Dez/2022 Adições
Alienações

e baixas Dez/2023
Software 4.556 1.709 - 6.265 2.793 (40) 9.018
Outros 2.064 647 - 2.711 747 (98) 3.360
Total 6.620 2.356 - 8.976 3.540 (138) 12.378

Movimentação da depreciação acumulada
1º de 

Jan/2022 Adições
Alienações e 

baixas Dez/2022 Adições
Alienações e 

baixas Dez/2023
Software (1.934) (960) - (2.894) (1.266) 33 (4.127)
Outros (746) (454) - (1.200) (527) 98 (1.629)
Total (2.680) (1.414) - (4.094) (1.793) 131 (5.756)

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
4Bio Medicamentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 5 de março de 2024.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Patricia Nakano Ferreira
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP-234620/O

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

contratos, uma vez que a partir dessa data, passa a controlar aspectos 
operacionais do imóvel como reformas e preparação do ambiente físico. 
(ii) Prazo de arrendamento: período pelo qual a Companhia contratou o 
arrendamento. A Companhia adotou o prazo de cada contrato e premissas 
detalhadas abaixo ou, quando aplicável, adicionado pelo exercício da Lei nº 
8.245/91 (“Lei do Inquilinato”), que concede ao arrendatário (Companhia) o 
direito às renovações contratuais (direito executável) quando determinadas 
condições forem atendidas. Taxa incremental de juros de financiamento do 
arrendatário: devido às diferenças entre as informações disponíveis aos 
arrendadores e arrendatários, não foi possível determinar a taxa implícita de 
desconto a ser aplicada aos contratos de arrendamento da Companhia. Dessa 
forma, em linha com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, foi aplicada taxa incremental de 
juros sobre o financiamento do arrendatário para o cálculo do valor presente 
dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. O valor presente 
dos arrendamentos a pagar foi calculado considerando a projeção dos 
pagamentos futuros fixos, descontados pela taxa de 13,73% (12,90% a.a. - 
2022), a qual foi construída a partir da taxa básica de juros divulgada pelo 
Banco Central (BACEN), e com base na média da taxa de captações das 
debêntures da Controladora. Depreciação do ativo de direito de uso: os 
contratos de arrendamento da Companhia não possuem cláusulas que 
permitam a Companhia exercer a aquisição da propriedade do ativo 
(administrativo ou centro de distribuição) ao final do prazo de arrendamento 
mercantil. Dessa forma, a vida útil desses ativos, na ausência de perda ao 
valor recuperável, será o prazo contratual, o que for menor. A Companhia adota 
a alocação da depreciação do ativo de direito de uso de forma sistemática e 
linear. Ressalta-se que a Companhia reavaliará periodicamente a vida útil dos 
direitos de uso sempre que apresentar alterações nos planos comerciais 
estratégicos e intenções dos locadores na continuidade do contrato. Encargos 
financeiros decorrentes dos contratos de arrendamento: o encargo financeiro 
é reconhecido como despesa financeira e apropriado a cada período durante 
o prazo do arrendamento mercantil. Ativo de direito de uso: A seguir estão 
apresentadas as movimentações no ativo de direito de uso da Companhia:

Imóveis 
residenciais

Centros de 
distribuição / 

administrativos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2023 126 3.256 3.382
Novos contratos - - -
Remensuração 51 2.539 2.590
Depreciações (91) (1.899) (1.990)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 86 3.896 3.982

Imóveis 
residenciais

Centros de 
distribuição / 

administrativos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 132 2.811 2.943
Novos contratos 60 246 303
Remensuração 31 1.947 1.978
Depreciações (97) (1.745) (1.842)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 126 3.256 3.382
Passivo de arrendamento
Movimentação do passivo de arrendamento 2023 2022
Saldo em 1º de janeiro 3.515 3.073
Pagamentos (2.228) (2.060)
Novos contratos - 303
Atualização de Juros 208 229
Remensuração 2.590 1.970
Saldo em 31 de dezembro 4.085 3.515
Análise de vencimentos - passivos de arrendamento 2023 2022
Menos que 1 ano 1.944 1.868
1 - 5 anos 2.140 1.647

4.084 3.515
Passivo de arrendamento incluídos no Balanço Patrimonial 
Posição em 31 de dezembro
Circulante 1.944 1.868
Não circulante 2.140 1.647
Montante reconhecido no resultado
Reconhecimento no resultado - arrendamento 2023 2022
Amortizações de direito de uso 1.990 1.842
Juros sobre passivos de arrendamento 208 229

2.198 2.071
19. Provisão para demandas judiciais e depósitos judiciais: A Administração, 
em conjunto com seus assessores jurídicos, avalia periodicamente os riscos 
envolvidos. Eventuais mudanças na expectativa de risco em processos fiscais, 
cíveis e trabalhistas podem demandar constituição adicional de provisão para 
riscos. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui processos de 
natureza tributária classificados como prováveis no valor de R$171 (R$157 
em 31 de dezembro de 2022), referente à execução fiscal visando a cobrança 
de débitos de ICMS. Adicionalmente, a Companhia apresenta processos 
judiciais classificados como perda possível, também de natureza tributária, 
representando R$219.243 (R$140.231 em 31 de dezembro de 2022). 
A Companhia possui ações judiciais contestando o recolhimento do Diferencial 
de Alíquota do ICMS (DIFAL) em alguns Estados da Federação, realizando 
depósitos judiciais para os valores contestados, sendo que o primeiro depósito 
ocorreu em setembro de 2020. Em 4 de janeiro de 2022, passou a vigorar a 
lei complementar nº 190/2022, para regulamentar a cobrança do Diferencial 
de Alíquota do ICMS (DIFAL), em razão do princípio da anterioridade tributária 
de exercício, a Companhia optou por ajuizar ações judiciais questionando a 
cobrança do DIFAL no exercício de 2022, realizando depósitos judiciais para 
os valores contestados. Considerando a probabilidade da tese até então e 
discussões realizadas com assessores jurídicos, a Companhia concluiu por 
não provisionar os valores depositados judicialmente. Em 29 de novembro de 
2023, o Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu que o recolhimento do 
Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL) deve valer sobre transações ocorridas 
90 dias após a data da publicação da lei complementar (LC 190/2022), 
prevalecendo apenas o princípio da anterioridade nonagesimal. Por se tratar 
de decisão proferida em sede de ação direta de inconstitucionalidade, os efeitos 
do julgamento do STF são vinculantes em relação a todos os órgãos do Poder 
Judiciário, da Administração Pública e do Poder Executivo (após o trânsito em 
julgado da ação). Diante deste cenário, a Companhia reavaliou e identificou a 
necessidade de provisionar os valores referentes ao Diferencial de Alíquota 
do ICMS (DIFAL) contestados nos Estados que haviam editado leis estaduais 
ordinárias anteriores e em conformidade com o texto aprovado da lei 
complementar nº 190/2022, valor R$60.327. De acordo com a legislação 
vigente, os livros fiscais da Companhia estão sujeitos à revisão pelas 
autoridades fiscais, retroativamente, por períodos variáveis de tempo, com 
referência aos tributos federais, estaduais e municipais e às ações judiciais e 
trabalhistas. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Companhia apresentava 
os seguintes valores de depósitos judiciais e provisões para demandas judiciais:

2023 2022
Composição de depósitos judiciais
Trabalhistas e previdenciárias 356 315
Tributárias 208.908 116.516
Total 209.264 116.831

2023 2022
Composição de provisões para demandas judiciais
Tributárias 155.680 142
Cíveis 20 15
Total 155.700 157
20. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é 
de R$24.027, dividido em 1.151.129 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, como segue:

2023
Acionista Participação (%) Ações ordinárias
Fundo de Investimentos em 
 Participações Kona Multiestrategia 15,00 172.669
Raia Drogasil S.A. 85,00 978.460

100,00 1.151.129
Em 22 de abril de 2021, o Fundo de Investimentos em Participações Kona 
Multiestrategia apresentou à RD S.A. (Controladora) a Notificação de Exercício 
da Primeira Opção de Venda das ações equivalentes a 30% do capital social 
da Companhia. A transferência das ações ocorreu em 13 de maio de 2021, 
após o exercício da primeira opção de venda das ações, a controladora passou 
a deter 85% do capital social da 4Bio Medicamentos S.A. b) Reserva legal - 
Constituída na base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. c) Reserva de retenção de lucros - Tem 
por finalidade e objetivo subsidiar os investimentos da Companhia nas 
atividades que compõem seu objeto social e cujo saldo, somado aos saldos 
da reserva legal e das demais reservas que venham ser criadas pela 
Companhia, não poderá ultrapassar o capital social. d) Reserva para incentivos 
fiscais - Trata-se dos benefícios fiscais de ICMS obtido nos Estados de 
Tocantins, Pernambuco e Paraná, normatizado pela Lei Complementar nº 
160/17, convênio ICMS CONFAZ 190/17 e alteração da Lei nº 12.973/2014. 
Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das 
Sociedades por Ações (emendado pela Lei nº 11.638, de 2007), essa reserva 
recebe a parcela de subvenção governamental reconhecidos no resultado do 
exercício, em conta redutora de impostos sobre a venda, e a ela destinados 
a partir da conta de lucros acumulados, consequentemente, não entram na 
base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. Adicionalmente, a Companhia 
deverá constituir o saldo de R$115.565 referente à parcela de subvenção 
governamental acumulada que não foi possível compor devido à falta de lucro 
líquido do exercício suficiente.

2023
Saldo no início do exercício 74.318
Reserva para incentivos fiscais 121.414
Total 195.732
Reserva realizada no exercício (80.167)
Reserva para incentivo fiscal a realizar 115.565
e) Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - Conforme redação do art. 
30 da Lei nº 12.973, de 2014, as subvenções para investimento recebidas do 
Poder Público, devem ser registradas diretamente em resultado e, o valor 
correspondente deve ser destinado à formação da reserva de lucros e, em 
qualquer hipótese, tal montante não pode ser distribuído aos sócios ou 
acionistas, sob pena de tornar o valor distribuído, tributável pelo imposto de 
renda.
21. Receita líquida de vendas

2023 2022
Vendas de mercadorias 2.707.732 1.750.256
Vendas de serviços prestados 65 180
Total da receita bruta 2.707.797 1.750.436
Impostos sobre vendas (i) (145.461) (36.196)
Devoluções (38.897) (26.813)
Receita líquida de vendas 2.523.439 1.687.427
(i) A Companhia possui um incentivo fiscal que se refere ao Termo de Acordo 
de Regime Especial - TARE nº 2.361, aprovado pela Secretaria da Fazenda 
do Estado do Tocantins, em 13 de outubro de 2011, com prazo de vigência de 
15 anos, tendo a Companhia, em contrapartida, a obrigação de manter em dia 
suas obrigações acessórias com o Estado do Tocantins. O crédito registrado 
decorrente do incentivo no exercício de 2023 correspondeu a R$8.986 
(R$11.642 em 2022). Em 29/04/2020, a Companhia iniciou suas atividades no 
Estado de Pernambuco, onde obteve incentivo fiscal de acordo com o Decreto 
44.650/2017 - PE, credenciado através do Edital DPC nº 206/2019, aprovado 
em 26 de novembro de 2019, processo 2019.000006691088-73, o qual concede 
crédito presumido para contribuinte que realiza vendas exclusivamente por 
telemarketing ou Internet, tendo a Companhia, em contrapartida, a obrigação 
de manter em dia suas obrigações principais e acessórias com o Estado do 
Pernambuco. O crédito registrado decorrente do incentivo no exercício de 2023 
correspondeu a R$112.081 (R$96.456 em 2022). Em 01/04/2022, a Companhia 
iniciou suas atividades no Estado do Paraná, onde obteve incentivo fiscal de 
acordo com o Decreto nº 6434 de 16/03/2017, publicado no DOE - PR em 17 
de março de 2017, o qual concede crédito presumido para contribuinte que 
realiza vendas exclusivamente por telemarketing ou Internet, tendo a 
Companhia, em contrapartida, a obrigação de manter em dia suas obrigações 
principais e acessórias com o Estado do Paraná. O crédito registrado decorrente 
do incentivo no exercício de 2023 correspondeu a R$347 (R$15 em 2022).
22. Custos e despesas por natureza

2023 2022
Custo dos produtos e serviços vendidos (2.298.605) (1.473.568)
Despesas com pessoal (77.052) (59.944)
Despesas com transportes (22.470) (16.409)
Despesas com prestadores de serviços (3.628) (7.578)
Depreciação e amortização (5.668) (4.730)
Outros (*) (69.312) 52.314

(2.476.735) (1.509.915)
(*) Refere-se, principalmente, a gastos com taxa de administração do cartão 
de crédito e débito, manutenção de bens, contas de consumo, materiais de 
uso e consumo, provisões para demandas judiciais referentes ao Diferencial 
de Alíquota do ICMS (DIFAL) de exercícios anteriores e condomínios.
Classificado na demonstração do resultado como:
Função das despesas 2023 2022
Custo dos produtos e serviços vendidos (2.298.605) (1.473.568)
Com vendas (94.715) (70.113)
Gerais e administrativas (36.688) (34.117)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (46.727) 67.883

(2.476.735) (1.509.915)
23. Instrumentos financeiros: a) Os valores apresentados dos principais 
ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:
Instrumentos financeiros básicos 2023 2022
Ativo:
  Custo amortizado:
    Caixa e equivalentes de caixa 31.240 31.284
    Contas a receber de clientes 538.606 352.739

569.846 384.023
Passivo:
  Outros passivos financeiros:
    Empréstimos 227.393 77.966
    Fornecedores 439.261 256.486

666.654 334.452
O valor contábil de ativos e passivos é semelhante ao valor justo, uma vez 
que todas as operações realizadas pela Companhia são de curto prazo, não 
ultrapassando o período de 12 meses. 
b) Gerenciamento de riscos e considerações gerais - A Companhia possui 
política para o gerenciamento de riscos, que contempla a revisão periódica da 
estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. i) Risco 
de crédito - Decorre da possibilidade da Companhia ter perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou instituições financeiras depositárias 
de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esse risco, a 
Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial 
de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e o 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às 
instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com 
instituições financeiras com histórico de sólida posição de crédito, privilegiando 
segurança e solidez. O risco de crédito nas atividades operacionais dos clientes 
é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, análise de 
créditos e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são 
revisados periodicamente. O monitoramento de duplicatas vencidas é realizado 
prontamente para garantir seu recebimento. O resultado dessa gestão está 
refletido na rubrica “provisão com perdas para crédito esperadas”. ii) Risco de 

taxas de juros - Decorre da possibilidade da Companhia estar sujeita aos 
ganhos ou às perdas decorrentes de oscilações das taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de 
risco, a Companhia busca concentrar a captação de recursos em termos de 
taxas prefixadas. iii) Risco de liquidez - Decorre da possibilidade da Companhia 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e os pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
monitoradas diariamente pela Tesouraria. c) Valorização dos instrumentos 
financeiros - Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da 
Companhia, bem como os critérios para cálculo do valor justo, estão descritos 
a seguir: i) Caixa e equivalentes de caixa - Quando comparados com valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros ajustados com 
base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se de seus 
correspondentes valores de mercado. ii) Contas a receber, a pagar e partes 
relacionadas - Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de mercado 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, considerando sua 
natureza e seus prazos de vencimento. d) Gestão de capital - Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de assegurar suas atividades 
normais, além de manter uma estrutura de capital adequada para maximizar 
o retorno a todas as partes interessadas.

2023 2022
Empréstimos 227.393 77.966
Partes relacionadas (Nota 11) 833 -
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (31.240) (31.284)
Dívida líquida 196.986 46.682
Patrimônio líquido 391.554 311.411
Índice de alavancagem financeira (%) 49,93 14,99
24. Resultado financeiro

2023 2022
Despesas financeiras
  Juros sobre empréstimos (23.484) (8.960)
  Ajuste a valor presente - compras (i) (45.592) (25.244)
  Juros sobre antecipação de cartões e despesas 
    bancárias (236) (145)
  Juros passivos (75) (42)
  Juros sobre arrendamento (208) (228)
  Juros sobre impostos (iii) (10.593) -
  Despesas com IOF (709) (181)
  Outras despesas (216) (85)
Total (81.113) (34.885)
Receitas financeiras
  Ajuste a valor presente - vendas (ii) 50.133 27.536
  Descontos obtidos - 1
  Rendimentos sobre as aplicações financeiras 2.285 643
  Atualização monetária (iii) 11.309 -
  Outras receitas 1.760 5.065
Total 65.487 33.245
(i) As operações de compras a prazo, basicamente fornecedores de 
mercadorias e serviços, foram trazidas ao seu valor presente considerando 
os prazos das referidas transações. A constituição do ajuste a valor presente 
de compras é registrada na rubrica “Fornecedores” e sua reversão tem como 
contrapartida a rubrica “despesas financeiras”, pela fruição de prazo, no caso 
de fornecedores, e pela realização dos estoques em relação aos valores neles 
registrados na rubrica “Custo das mercadorias vendidas”. (ii) As operações de 
vendas a prazo, com o mesmo valor de venda à vista, prefixadas, representadas 
principalmente por vendas a prazo com cartões de crédito, foram trazidas ao 
seu valor presente considerando os prazos das referidas transações. O mesmo 
tratamento foi dado aos impostos incidentes sobre essas vendas, O ajuste a 
valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas 
a receber de clientes” e sua realização é registrada na rubrica “Receitas 
financeiras”, pela fruição do prazo. (iii) Refere-se, principalmente, a atualizações 
monetárias sobre depósitos judiciais e créditos tributários.
25. Imposto de renda e contribuição social diferidos
Tributos diferidos - O imposto de renda e contribuição social diferidos, em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, referem-se a:

2023 2022
Balanço patrimonial
  Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 14.665 -
  Provisão - tributária (i) 52.744 1.062
  Ajuste a Valor Presente - AVP 528 696
  Provisão - obrigações diversas 1.049 4.665
  Provisão - Programa de Participação de Resultados 3.043 2.372
  Provisão de perda para crédito esperadas 2.673 1.562
  Ativo fiscal diferido, líquido 74.702 10.357

2023 2022
Resultado
  Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (14.665) 22.697
  Provisão - tributária (i) (51.682) 20.519
  Ajuste a Valor Presente - AVP 169 (368)
  Provisão - obrigações diversas 3.605 (3.089)
  Arrendamentos 10 (4)
  Provisão - Programa de Participação de Resultados (671) (839)
  Provisão de perda para crédito esperadas (1.111) (227)
  Despesa de imposto diferido, líquido (64.345) 38.689
(i) Refere-se, principalmente, à provisão dos valores sobre Diferencial de 
Alíquota do ICMS (DIFAL), contestados judicialmente em alguns Estados da 
Federação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos (ativo), no 
montante de R$74.702 em 31 de dezembro de 2023 (Dez/2022 - R$10.357) 
são decorrentes, principalmente, de provisão para perdas de créditos tributários, 
bem como despesas não dedutíveis temporariamente para os quais não há 
prazo para prescrição, com realização prevista conforme projeções sobre os 
lucros tributáveis futuros. As estimativas de lucros estão relacionadas com o 
desempenho da Companhia, assim como o comportamento do seu mercado 
de atuação. De acordo com essas projeções, o crédito tributário no montante 
de R$74.702, será realizado integralmente até o final de dezembro de 2030. 
Correntes - O imposto de renda e a contribuição social efetivos, em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, referem-se a:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 31.078 175.872
Alíquota composta (imposto de renda - 25% e 34% 34%
contribuição social - 9%)
Despesa teórica (10.567) (59.796)
Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL 14.665 -
Adições ou exclusões permanentes 3.919 (18.153)
Imposto de renda e Contribuição Social de exercícios 
  anteriores (210) 32
Incentivo Fiscal e Exclusão do Ganho com Incentivo 
  Fiscal (i) 41.281 36.587

49.088 (41.330)
(i) A partir do 3º trimestre de 2018, a Companhia passou a tratar como dedutível 
para fins do imposto de renda, os ganhos auferidos com os benefícios fiscais 
de ICMS no Estado de Tocantins, em 2020 no Estado de Pernambuco e em 
2022 no Estado do Paraná, normatizados pela Lei Complementar nº 160/17, 
convênio ICMS CONFAZ 190/17 e alteração da Lei nº 12.973/2014. O efeito 
na apuração de IRPJ / CSLL do montante ajustado em 2023, correspondeu a 
R$41.281 (R$36.587 em 2022). Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL
- A Companhia fez a avaliação e não apresenta nenhuma discussão que se 
enquadre como uma incerteza do Imposto de Renda e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido.
26. Eventos subsequentes: Em 15 de fevereiro de 2024, a Companhia realizou 
operação de empréstimo em moeda estrangeira - Capital de giro junto ao 
Banco Itaú, no montante de R$50.000, remuneração equivalente a 100% (cento 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida 
de uma sobretaxa de 1,35% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. 
O pagamento de juros é efetuado trimestralmente e do principal ocorrerá na 
data de vencimento. Os recursos captados foram utilizados para reforço do 
capital de giro. A Companhia mantém contrato de swap de taxa de juros, que 
está sendo utilizado como hedge da exposição às variações no valor justo do 
empréstimo garantido de 1,35%.
27. Aprovação das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração 
da Companhia em 05 de março de 2024.

14. Fornecedores
2023 2022

Mercadorias 438.014 254.955
Serviços, materiais e ativos 5.450 4.124
Ajuste a valor presente (4.203) (2.593)

439.261 256.486
15. Empréstimos

2023 2022
Empréstimo Santander (i) 132.940 77.966
Empréstimo Itaú (ii) 94.453 -

227.393 77.966
(i) Em 11 de abril de 2022, a Companhia realizou operação de empréstimo - 
capital de giro junto ao Santander, no montante de R$65.000, remuneração 
equivalente a 100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos CDI, acrescida de uma sobretaxa de 1,69% ao ano com prazo de 
pagamento de 2 meses. Os recursos captados foram utilizados para reforço 
do capital de giro. Em 10 de junho de 2022, a Companhia realizou o pagamento 
da operação de Capital de giro, no montante de R$66.450. Em 08 de junho 
de 2022, a Companhia realizou operação de empréstimo - capital de giro junto 
ao Santander, no montante de R$40.000, remuneração equivalente a 100% 
(cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, 
acrescida de uma sobretaxa de 1,40% ao ano com prazo de pagamento de 3 
meses. Os recursos captados foram utilizados para reforço do capital de giro. 
Em 08 de setembro de 2022, a Companhia realizou o pagamento da operação 
de Capital de giro, no montante de R$41.428. Em 08 de junho de 2022, a 
Companhia realizou operação de empréstimo - capital de giro junto ao Banco 
Santander, no montante de R$45.000, remuneração equivalente a 100% (cento 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida 
de uma sobretaxa de 1,37% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. Os 
recursos captados foram utilizados para reforço do capital de giro. Em 09 de 
junho de 2023, a Companhia realizou o pagamento da operação de Capital 
de giro, no montante de R$46.615. Em 18 de novembro de 2022, a Companhia 
realizou operação de empréstimo - capital de giro junto ao Banco Santander, 
no montante de R$32.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma 
sobretaxa de 1,54% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. Os recursos 
captados foram utilizados para reforço do capital de giro. Em 20 de novembro 
de 2023, a Companhia realizou o pagamento da operação de Capital de giro, 
no montante de R$33.074. Em 14 de abril de 2023, a Companhia realizou 
operação de empréstimo - capital de giro junto ao Banco Santander, no 
montante de R$100.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma 
sobretaxa de 1,90% ao ano com prazo de pagamento de 5 meses. Os recursos 
captados foram utilizados para reforço do capital de giro. Em 14 de setembro 
de 2023, a Companhia realizou o pagamento da operação de Capital de giro, 
no montante de R$106.209. Em 14 de setembro de 2023, a Companhia realizou 
operação de empréstimo - capital de giro junto ao Banco Santander, no 
montante de R$100.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma 
sobretaxa de 1,30% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. O pagamento 
de juros é efetuado trimestralmente e do principal ocorrerá na data de 
vencimento. Os recursos captados foram utilizados para reforço do capital de 
giro. Em 20 de novembro de 2023, a Companhia realizou operação de 
empréstimo - capital de giro junto ao Banco Santander, no montante de 
R$32.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma sobretaxa de 
1,37% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. O pagamento de juros é 
efetuado trimestralmente e do principal ocorrerá na data de vencimento. Os 
recursos captados foram utilizados para reforço do capital de giro. (ii) Em 07 
de junho de 2023, a Companhia realizou operação de empréstimo em moeda 
estrangeira - capital de giro junto ao Banco Itaú, no montante de R$53.000, 
remuneração equivalente a 100% (cento por cento) da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma sobretaxa de 1,45% ao 
ano com prazo de pagamento de 1 ano. O pagamento de juros é efetuado 
trimestralmente e do principal ocorrerá na data de vencimento. Os recursos 
captados foram utilizados para reforço do capital de giro. A Companhia mantém 
contrato de swap de taxa de juros, que está sendo utilizado como hedge da 
exposição às variações no valor justo do empréstimo garantido de 1,45%. 
Em 14 de julho de 2023, a Companhia realizou operação de empréstimo em 
moeda estrangeira - capital de giro junto ao Banco Itaú, no montante de 
R$40.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma sobretaxa de 
1,42% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. O pagamento de juros é 
efetuado trimestralmente e do principal ocorrerá na data de vencimento. 
Os recursos captados foram utilizados para reforço do capital de giro. 
A Companhia mantém contrato de swap de taxa de juros, que está sendo 
utilizado como hedge da exposição às variações no valor justo do empréstimo 
garantido de 1,42%.
16. Salários e encargos sociais

2023 2022
Férias a pagar 5.449 4.354
Encargos a recolher 1.745 1.243
Salários a pagar 2.222 1.959
Provisão de participação nos resultados 7.481 6.016

16.897 13.572
17. Tributos a recolher

2023 2022
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
  Serviços - ICMS (i) 13.134 16.037
Fundo de Desenvolvimento (ii) 37 53
Outros 2.094 882

15.265 16.972
Circulante 15.265 16.972
(i) Em 1º de janeiro de 2016, passou a vigorar a Emenda Constitucional nº 
87/2015, estipulando novas regras para o ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços). O ICMS passou ser partilhado entre o Estado de 
origem da venda (60%) e aquele que receber o produto da compra (40%), tal 
percentual aumentou gradativamente 20% após os anos até totalizar 100% 
do ICMS para o destino em 2019. (ii) O beneficiário dessa lei recolhe ao Fundo 
de Desenvolvimento Econômico, administrado pelo Conselho Estadual de 
Desenvolvimento - TO, sob a norma da Lei nº 1.641-05, e a título de contribuição 
de custeio, o equivalente a 0,03% sobre o faturamento mensal incentivado.
18. Arrendamentos: A Companhia arrenda imóveis para o seu espaço de 
escritórios e centros de distribuição. As locações de imóveis operacionais 
geralmente são executadas por um período entre 3 e 6 anos, locações de 
imóveis residenciais são executados em 2 anos. Alguns arrendamentos incluem 
a opção de renovação por um período adicional do mesmo período após o 
término do prazo do contrato. As mensurações associadas ao direito de uso 
dos ativos foram efetuadas levando-se em consideração as seguintes 
premissas: (i) Início do prazo de arrendamento: a Companhia definiu o início 
do prazo de arrendamento, a data em que passa a exercer o direito de usar o 
imóvel. Nesse sentido, a Companhia determinou a data de assinatura dos 
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J. Pilon S/A Açúcar e Álcool
CNPJ nº 47.254.396/0001-67

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para es-
clarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho, 31 de dezembro de 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em Milhares de Reais)
Ativo Nota Explic. 31/12/2023 31/12/2022
1. Circulante  270.541 247.099
1.1 Disponível  79.729 86.073
1.1.1 Bens Numerários  12 17
1.1.2 Depósitos Bancários a Vista  615 203
1.1.3 Aplicações Financeiras 5 79.102 85.853
1.2 Direitos Realizáveis  190.812 161.026
1.2.1 Copersucar Direito Sobre Safra 6 37.428 54.374
1.2.2 Estoque em Poder de 3º 7 127.390 79.431
1.2.3 Estoques 7 6.144 6.539
1.2.4 Títulos a Receber  14.606 13.721
1.2.5 Adto Fornededores 8 4.470 3.899
1.2.6 Impostos Taxas a Recuperar 9 761 1.026
1.2.7 Depositos a Prazo Fixo  2 2
1.2.8 Despesas Exerc. Seguinte  11 2.009
1.2.9 Provisões Diversas  0 25
2. Ativo Não Circulante  209.937 180.727
2.1 Realizável a Longo Prazo  75.217 57.945
2.1.1. Títulos a Receber  1.480 1.480
2.1.2. Depósito Judicial 10 72.821 56.465
2.1.3. Provisões Diversas  916 -
2.2 Investimentos 11 43.455 44.412
2.2.1 Part. em Outras Empresas  43.450 44.407
2.2.2 Ações em Outras Empresas  5 5
2.3 Imobilizado 12 90.837 77.942
2.3.1 Imobilizado Técnico  149.912 134.359
2.3.2 Depreciações Acumuladas  (59.075) (56.417)
2.4 Intangiveis 
2.4.1 Intangiveis Proprio  428 428
Total do Ativo  480.478 427.826

Passivo e Patrimonio Líquido Nota Explic. 31/12/2023 31/12/2022
1.Circulante  57.895 41.330
1.1 Fornecedores de Cana 13 45.676 29.540
1.2 Fornecedores Materiais 13 3.272 2.709
1.3 Ordenados e Salários  721 649
1.4 Imp.Taxas e Contr. a Pagar 16 2.069 694
1.5 Contas a Pagar 17 1.241 730
1.6 Empréstimos Bancários 14 - 129
1.7 Emprestimos Diversos  186 -
1.8 Dividendos Obrigatórios a Pagar 17 1.185 -
1.9 Prov. Férias/Enc. s/ Férias  3.204 2.709
1.10 Prov. IRPJ e Contr. Social 16 341 4.170
2. Passivo Não Circulante  114.839 112.695
2.1 Emprestimos Diversos 14.1 14.187 15.890
2.2 Contas a Pagar 17 - 12.069
2.3 Parcelamento de Impostos 19 - 1.331
2.4 Prov. Contingencia Tribut. 20 72.821 56.465
2.5 Lucros/Dividendos A Pagar 18 20.000 20.000
2.6 Copersucar Adto 15 7.831 6.940
3. Patrimonio Liquido 22 307.744 273.801
3.1 Capital Social  60.000 60.000
3.2 Reserva Legal  13.014 9.777
3.3 Reservas de Lucros  221.837 193.571
3.4 Ajustes de Avaliação Patrimonial  12.893 10.453
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  480.478 427.826

Receita Bruta De Vendas Nota Explic. 31/12/2023 31/12/2022
Vendas  427.320 462.566
Deduções ( ICMS,IPI,PIS,COFINS)  (32.817) (41.125)
Receita Liquida de Vendas 23 394.503 421.441
Custo Produtos Vendidos 24 (310.680) (354.270)
Lucro Bruto  83.823 67.171
Outras Receitas Operacionais 25 50.697 64.028
Despesas Operacionais 24 (60.412) (52.183)
Resultado Operacional  (9.715) 11.845
Resultado Financeiro Liquido 26 10.691 7.801
Lucro Antes do Imposto de Renda 
e Contribuição Social  84.799 86.817
Imposto de Renda  (14.632) (13.635)
Contribuição Social s/Lucro  (5.427) (4.971)
Resultado Líquido do Exercício  64.740 68.211

  31/12/2023 31/12/2022
Resultado Líquido do Exercício 64.740 68.211
Outros Resultados Abrangentes (2.440) (10.453)
Resultado Abrangente do Exercício 62.300 57.758

 Capital Reservas Reservas Lucros /Prejuízos Ajuste de Total do
 Social Legais de Lucros  Acumulados Avaliação Patrimonial Patrimônio Líquido
Saldo Balanço 31/12/2021 60.000 6.366 132.071 - - 198.437
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - - (3.300) - - (3.300)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas - - - - 10.453 10.453
Lucro Liquido Exercício - - - 68.211 - 68.211
Transferência para Reservas - 3.411 64.800 (68.211) - -
Saldo Balanço 31/12/2022 60.000 9.777 193.571 - 10.453 273.801
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - - (17.052) - - (17.052)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas - - - - 2.440 2.440
Lucro Liquido Exercício - - - 64.740 - 64.740
Destinação do Lucro:
Transferência Para Reserva Legal - 3.237 - (3.237) - -
Distribuição de Dividendos Obrigatórios aos Acionistas - - - (16.185) - (16.185)
Transferência para Reservas de Lucros - - 45.318 (45.318) - -
Saldo Balanço 31/12/2023 60.000 13.014 221.837 - 12.893 307.744

Demonstrações do resultado Exercícios 
findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demosntrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios
findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto 
Período 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em Milhares De Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool (“Companhia”) está 
LocaLizada na Cidade de Cerquilho- SP, na Fazenda Santa Maria e tem como 
objeto sociaL a exploração da indústria de açúcar, álcooL, e subprodutos da 
cana-de-açúcar. A Companhia poderá participar de outras companhias con-
gêneres no País. A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool é uma cooperada da Coope-
rativa de Produtores de Canade-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
PauLo (Copersucar) à qual transfere diariamente toda a sua produção de açú-
car e álcool. Compete à Cooperativa a comercialização destes produtos, retor-
nando aos cooperados os recursos monetários realizados pelas vendas, ope-
rações estas amparadas nas regras do cooperativismo (PN66) e regidas por 
contratos anuais de comercialização e em regramentos operacionais formal-
mente definidos em Manual de Safra. 2. Base de preparação: 2.1. Declara-
ção de conformidade (com relação às Normas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis): As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais 
abrangem a Legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emis-
são das demonstrações contábeis foram autorizada pelos Administradores da 
Companhia em 28 de fevereiro de 2024. Após sua emissão, somente os Acio-
nistas têm o poder de alterar as demonstrações contábeis. Detalhes sobre as 
principais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na Nota Ex-
plicativa nº 03. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações con-
tábeis são apresentas em Real (em milhares de Reais), que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas brasileiras de contabili-
dade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas so-
bre premissas e estimativas: As informações das incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas na seguinte 
Nota Explicativa: Nota Explicativa n° 20 - provisões para contingências - reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 2.5. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração dos valores justos para os ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não observá-
veis significativos e ajustes de avaliação. Se as informações de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços são utilizadas para men-
surar os valores justos, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quan-
to possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstra-
ções contábeis em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais so-
bre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
na Nota Explicativa n°27 - Instrumentos financeiros. 3. Principais politicas 
contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções contábeis, salvo indicação ao contrário. a. Receita operacional: i. Venda 
de produtos: As receitas de vendas de açúcar e etanol auferidas pela Coope-
rativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo são apropriadas ao resultado do exercício com base em rateio, definido 
de acordo com a produção da Companhia em relação às demais cooperadas, 
em conformidade com o disposto no Parecer Normativo CST n° 66, de 05 de 
setembro de 1986. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As re-
ceitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e 
receitas financeiras repassadas pela Cooperativa. As receitas financeiras são 
reconhecidas no resultado, por meio do Método dos Juros Efetivos. As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, variação 
monetária passiva e despesas financeiras repassadas pela Cooperativa. Cus-
tos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por 
meio do Método de Juros Efetivos. c. Beneficios a Empregados: i. Benefi-
cios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a Empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorri-
das como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo Empregado e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confiável. d. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base 
na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e na alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre lucro liquido (CSLL). A despesa 
com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em ou-
tros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado 
com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a 
pagar decorrente da declaração de dividendos. Os impostos correntes ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação aos prejuí-
zos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas 
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação es-
tejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos são revisados a cada data de balanço e 
são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que se-
guiriam a maneira sob a qual a companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. Os impostos diferidos ativo e passivo são 
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado na média ponderada móvel e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transforma-
ção e outros custos incorridos em trazê-los as suas localizações e condições 
existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, 
o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseada na capa-
cidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de con-
clusão e despesas de vendas. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensu-
ração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos constru-
ídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessá-
rios para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses 
ativos estão localizados. Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos dentro de outras re-
ceitas e despesas operacionais no resultado. Gastos decorrentes de reposi-
ção de um componente de um item do imobilizado são contabilizados separa-
damente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefí-
cios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é 
reconhecido no resultado como despesa. O software comprado que seja parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua unidade indus-
trial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos 
de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais externos e despe-
sas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos 
são contabilizados como um componente do custo do equipamento e depre-
ciados durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto que não aumen-
te sua vida útil ou mantenha sua capacidade de moagem é reconhecido como 
despesas. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depre-
ciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado utilizando o Método Linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos que 
o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Terrenos não são 
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 

  31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
 Lucro líquido do exercício 64.740 68.211
 Ajustado por: 
 Depreciação 2.759 2.529
 Resultado de Equivalência Patrimonial (4.103) (10.780)
 Perda na Venda de Imobilizado (291) 182
 (=) Lucro líquido ajustado 63.105 60.142
Variação de ativo e passivo 
 (Aumento) Redução das Contas a Receber 16.086 (12.709)
 (Aumento) Redução dos Estoques (47.564) 48.807
 (Aumento) Redução de Adiantamento de Fornecedores (571) 26.948
 (Aumento) Redução de Impostos e Taxas a Recuperar 265 (449)
 (Aumento) Redução de Despesas do Exercício Seguinte 1.998 (459)
 (Aumento) Redução de Depósito Judicial (16.356) (15.470)
 (Redução) Aumento de Fornecedores 16.699 (64.206)
 (Redução) Aumento de Contas 
 a Pagar e Impostos a Recolher 3.656 6.300
 (=) Caixa líquido Gerado (Consumido) 
 pelas Atividades Operacionais 37.318 48.904
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos 
 (Aumento) Redução de Depósito a Prazo Fixo - (1)
 (Aumento) Redução de Participações 
 em Outras Empresas (3.374) (5.789)
 Recebimento de Dividendos 10.874 12.629
 Aquisição de Imobilizado (18.463) (7.228)
 Venda de Imobilizado 1.000 291
 (=)Caixa líquido gerado (Consumido)
 pelas atividades investimentos (9.963) (98)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
 (Redução) Aumento de Empréstimos de Curto Prazo 57 (289)
 (Redução) Aumento de Empréstimos de Longo Prazo (1.703) 1.563
 Pagamentos de Dividendos (32.053) (3.300)
 (=)Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades financiamentos (33.699) (2.026)
Aumento(redução) do caixa e equivalentes de caixa (6.344) 46.780
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 86.073 39.293
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 79.729 86.073
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (6.344) 46.780

que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamen-
te, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para uso. As taxas médias anuais ponderadas para os exercícios corrente e 
comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa média (%)
Edifícios 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 20
g. Ativos Intangiveis: (i) Ativos intangiveis: Ativos intangíveis que são ad-
quiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas, quando aplicável. (ii) Gastos Subsequentes: Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amorti-
zação é reconhecida no resultado baseando-se no Método Linear e nas vidas 
úteis de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. h. Instrumentos fi-
nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O “Contas a receber 
de clientes” é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensura-
do ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um “Contas a receber de clientes” sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortiza-
do; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensura-
do ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por in-
vestimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifica-
dos como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são forneci-
das à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas - polí-
ticas; • Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remune-
rados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; • A frequência, o volume e 
o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferên-
cias de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho ava-
liado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o vaLor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado perío-
do e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a épo-
ca dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluin-
do taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; • Os termos 
que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipa-
do é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial: • Ativos financeiros a VJR; • 
Ativo financeiro a custo amortizado; • Instrumentos de dívida a VJORA; • Ins-
trumentos patrimoniais a VJORA; Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido é reconhecido no resultado. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por im-
pairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimen-
to, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resul-
tado. Passivos financeiros - clasificação, mensuração subsequente e 
ganhso e perdas. Os passivos financeiros foram classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o Método de Juros Efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no ba-
lanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro basea-
do nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimen-
to de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (v) Capital social: As ações são classificadas 
como patrimônio líquido. i. Redução ao valor recuperavel (impairment): (i) 
Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classificados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investi-
mentos contabilizados pelo Método da Equivalência Patrimonial, são avalia-
dos em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperavel. Evidência objetiva de que ativos fi-
nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consi-
deradas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá 
entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o ins-
trumento; • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensura-
ção dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Para 
investimentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável inclui um declínio significativo ou prolongado no seu valor 

justo abaixo do custo. Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensura-
dos pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. 
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda 
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de 
valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer 
perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. 
Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com caracterís-
ticas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recupe-
ração e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento 
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as 
sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas 
razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento sub-
sequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor 
é revertida por meio do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, exceto, os estoques e 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de cai-
xa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. j. Provisões: As provisões são deter-
minadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do 
desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa fi-
nanceira. 4. Novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações 
ainda não em vigor: Revisão de pronunciamentos técnicos Nº 24/2023. Este 
documento de revisão apresenta alterações nos pronunciamentos técnicos: 
CPC 03 (R2), CPC 32 e CPC 40 (R1). Este documento estabelece alterações 
em pronunciamentos técnicos em decorrência das alterações de reforma tri-
butária internacional. 5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Descrição 2023 2022
Caixas e bancos 627 220
Aplicações financeiras 79.102 85.853
 79.729 86.073
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros 
referem-se a aplicações financeiras automáticas dos saldos das contas-cor-
rentes em certificados de depósitos bancários e renda fixa, remuneradas pela 
taxa média de 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplica-
ções estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a 
data do balanço, e seu valor não supera o valor de mercado. A exposição da 
Companhia a risco de crédito, taxas de juros e uma análise de sensibilidade 
para ativos e passivos financeiros é divulgada na Nota Explicativa n° 27. - Ins-
trumentos financeiros. 6. Contas correntes - Cooperativa: 
Descrição 2023 2022
Direito do Cooperado sobre a safra 37.428 54.374
 37.428 54.374
Correspondem às operações com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-
Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, decorrentes da comerciali-
zação de açúcar e etanol, em conformidade com o disposto no Parecer Nor-
mativo CST n° 66, de 5 de setembro de 1986. 7. Estoques: 
Em poder de terceiros 2023 2022
Etanol 65.165 39.028
Açúcar 62.225 40.403
 127.390 79.431
 Estoque próprio
Insumos e Almoxarifado 6.144 6.539
 6.144 6.539
 Total 133.534 85.970
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e 
não excedem ao valor de realização. O estoque em poder de terceiros refere-
se a açúcar e etanol que foram transferidos para Cooperativa de produtores 
de cana-de-açúcar e Alcool do estado de São Paulo para comercialização, 
em conformidade com o disposto no parecer normativo CST nº 66 de 05 de 
setembro de 1986. 8. Adiantamentos a fornecedores: 
Descrição 2023 2022
Adiantamento a fornecedores de cana 4.470 3.605
Adiantamento a fornecedores diversos 0 294
 4.470 3.899
Os adiantamentos a fornecedores de cana referem-se a vaLores adiantados 
para futuro fornecimento de cana, cuja entrega efetiva do produto ocorrerá na 
próxima safra. 9. Impostos a recuperar:
Descrição 2023 2022
ICMS (i) 586 651
PIS (ii) 18 34
COFINS (ii) 75 62
Outros 82 279
 761 1.026
Circulante 761 1.026
Não Circulante - -
(i) ICMS a recuperar: O saldo é composto por creditos apurados nas opera-
ções de aquisição de bens integrantes do ativo imobilizado, que estão sendo 
realizados na razão de 1/48, podendo ser compensado com tributos da mes-
ma natureza. (ii) Credito de PIS e COFINS: O saldo é composto por valores 
de creditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS.
10. Depositos Judiciais: 
Descrição 2023 2022
Tributários (i) 72.821 56.465
 72.821 56.465
(i) Tributarios: O saldo é composto basicamente por depósitos judiciais re-
lativos ao IRPJ, CSSL, PIS e COFINS sobre ação de indenização de preço 
IAA mencionado na Nota Explicativa 20, cuja exigibilidade a Companhia vêm 
questionando judicialmente. 11. Investimentos: Composição do Investi-
mento:
Descrição 2023 2022
Cooperativa dos prod. De cana de acucar, e Alcool SP (i) 1.564 1.747
Uniao São Paulo S/A (ii) 49 49
Centro de tecnologia Canavieira - CTC (ii) 787 787
Copersucar S/A (iii) 31.886 33.022
Agro Pecuária Pilon S/A (iv) 1.077 1.356
Fazendas Reunidas Pilon S/A (iv) 7.968 7.336
Fazendas Pilon S/A (iv) 119 110
 43.450 44.407
(i) A companhia avaliou seu investimento na Cooperativa dos produtores de 
cana de açucar e alcool do estado de São Paulo pelo método de equivalen-
cia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa em sua 
administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A - Áçu-
car e Álcool representam a empresa nas decisões das politicas operacionais, 
financeiras e estrategicas da Cooperativa dos produtores de cana de açucar 
e alcool do estado de São Paulo, atraves de participação no conselho de ad-
ministração. (ii) A companhia avaliou seus investimentos nas empresas União 
São Paulo S/A e Centro de tecnologia Canavieira - CTC pelo custo. (iii) A 
companhia avaliou seu investimento na Copersucar S/A pelo método de equi-
valencia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa 
em sua administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A 
- Açucar e Alcool representam a empresa nas decisões das politicas operacio-
nais, financeiras e estrategicas da Copersucar S/A, atraves de participação no 
conselho de governança e conselho consultivo. (iv) A companhia avaliou seu 
investimento em suas coligadas, Agropecuaria Pilon S/A, Fazendas Reunidas 
Pilon S/A e Fazendas Pilon S/A pelo método de equivalência patrimonial, uma 
vez que a empresa exerce influencia significativa em suas decisões das po-
liticas operacionais, financeiras e estrategicas. 12. Imobilizado, Intangivel e 
Direito de uso: a. Composição: 
Descrição 2023 2022
Imobilizado 149.912 134.359
(-) Depreciação -59.075 -56.417
 90.837 77.942
Intangivel 428 428
Total do Grupo 91.265 78.370
b. Movimentação: 
Descrição 2023 Adições Baixas Depreciação 2022
Imobilizado 90.837 18.947 -3.394 -2.658 77.942
Intangivel 428 - - - 428
 91.265 8.628 -3.394 -2.658 78.370
Custo de manutenção de entresafra: A Companhia realiza anualmente ma-

nutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de de-
zembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão 
de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas 
durante o período de entressafra. Redução ao valor recuperável dos ati-
vos não financeiros: O imobilizado é revisto anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Não foram identificadas perdas a serem reconhecidas nas de-
monstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 13. Fornecedo-
res de cana e diversos: 
Descrição 2023 2022
Fornecedores de cana-de açúcar 45.676 29.540
Fornecedores de bens e serviços 3.272 2.709
 48.948 32.249
Os valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar levam em considera-
ção a cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento 
de preço calculado com base no preço final de safra. Por meio do índice de 
Açúcar Total Recuperado (ATR) divulgado pelo Consecana - Conselho dos 
Produtores de Cana- de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. A 
variação do saldo de fornecedores de cana-de-açúcar decorre do substancial 
aumento de preço do ATR- Consecana na presente safra. O saldo de forne-
cedores de bens e serviços corresponde a compra de materiais, insumos e 
serviços aplicados no processo industrial.14. Emprestimos e financiamen-
tos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais 
aos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado: a. 
Composição: 
Instituição Modalidade vencimento 2023 2022
Banco do brasil Finame - - -
Banco do brasil Finame fev/23 - 14
Banco do brasil Finame abr/23 - 26
Banco do brasil Finame dez/23 - 46
Bradesco Finame jun/23 - 3
Bradesco Finame set/23 - 3
Bradesco Finame jul/23 - 13
Bradesco Finame jul/23 - 24
Santander Finame - - -
Santander Finame - - -
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b. Cronograma de pagamento: Os financiamentos que a empresa possuía 
no ano de 2023, eram da modalidade FINAME, e foram todos liquidados até 
o mês de julho de 2023. 14.1. Emprestimos diversos: A companhia possui 
emprestimos com sócios (mútuo) com prazo indeterminado e sem cobrança 
de juros sobre o principal, sua liquidação será conforme solicitação do mu-
tuante, e disponibilidade de caixa da companhia. Além de letras de cambio 
repassadas pela Copersucar, sendo o montante sem prazo de vencimento, 
com atualização pela Selic sobre o valor do principal.
Descrição 
Passivo não circulante 2023 2022
Emprestimos diversos 14.187 15.890
Total 14.187 15.890
15. Adiantamento de produção - Cooperativa
Descrição 2023 2022
Creditos Copersucar 7.831 6.940
Não circulante 7.831 6.940
Corresponde a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de 
Cana-de- Áçúcar, Áçúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de em-
préstimos e são substancialmente compostos por valores decorrentes de 
operações subjudice, garantidas por letras de Câmbio, avais da Diretoria e 
produção de açúcar e etanol. 16. Impostos e contribuições a recolher:
Descrição 2023 2022
INSS 713 567
FGTS 187 165
IRRF 546 429
IRPJ 0 2.997
CSLL 341 1.173
REFIS-Arrepar Participações S/A 585 0
Outros 38 26
 2.410 5.357
Os valores a pagar referente Impostos e contribuições serão liquidados no 
exercicio 2023. 17. Contas a pagar
Descrição 2023 2022
Passivo circulante
Contas a pagar 1.241 730
Dividendos obrigatórios a pagar 1.185 0
 2.426 730
Passivo não circulante
Contas a pagar 0 12.069
Total 2.426 12.799
18. Lucros e dividendos a pagar:
Descrição 2023 2022
Lucros e Dividendos a pagar 20.000 20.000
Total 20.000 20.000
O saldo de lucros e dividendos a pagar é referente a lucros distribuídos aos 
acionistas, cujo pagamento será conforme disponibilidade de caixa compa-
nhia. 19. Parcelamentos de impostos
Descrição 2023 2022
REFIS-Arrepar Participações S/A 0 1.331
Não circulante 0 1.331
Corresponde a parcelamento REFIS, pertencente a Arrepar Participações 
S/A, empresa ligada à Cooperativa de produtores de cana de açúcar, açúcar 
e álcool do estado de São Paulo, que foi transferido para o passivo circulante, 
pois será liquidado em 2024. 20. Provisão para contingências: a. Processo 
de natureza tributária:
Descrição 2023 Adições Reversões 2022
Tribtutaria 72.821 16.356 - 56.465
Total 72.821 16.356 - 56.465
Refere-se aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidentes pelos recebi-
mentos da ação indenizatória do IAA, paga pela Cooperativa dos Produtores 
de Cana-de- Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, cujo montante 
a Companhia questiona judicialmente e com parcela já depositada judicial-
mente vide Nota Explicativa n° 10, adicionalmente, as adições são referentes 
ao recebimento da 6ª parcela do 1° precatório, e a 5ª parcela do 2° precatório. 
21. Partes Relacionadas: A administração identificou como partes relaciona-
das à companhia: empresas coligadas, cotistas, administradores, e demais 
membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme 
definições contidas no Pronunciamento tecnico CPC 05 (R1). Os principais 
saldos de ativos e passivos com partes relacionadas e os resultados produzi-
dos estão apresentados a seguir: a. Transações comerciais: A Companhia 
adquire aproximadamente 70 % de sua matéria prima (Cana-de- açúcar) de 
acionistas (em Condomínio Agrícola) e de empresa coligadas. As operações 
são efetuadas às regras vigentes no mercado, aplicadas também aos demais 
fornecedores (Consecana) sendo as partes relacionadas em condições nego-
ciadas entre eles. Os principais elementos da transação estão demonstrados 
a seguir:
Partes relacionadas - Contas a receber 2023 2022
Agro-Pecuária Pilon S/A 1.480 1.480
Total do Ativo 1.480 1.480
 Partes relacionadas - Contas a pagar 2023 2022
Fazendas Reunidas Pilon S/A 17.858 951
Jupira Mineração e Agropecuária S/A 2.941 3.180
Astória Pilon Agropecuária LTDA 2.839 2.836
Total do Passivo 23.638 6.967
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração do 
pessoal chave da administração foi de R$ 2.380 no ano de 2023. A companhia 
não possui outros tipos de remuneração, tais como beneficios pós-emprego, 
outros beneficios de longo prazo, beneficios de rescisão de contrato de traba-
lho ou remuneração baseada em ações. O pessoal-chave da administração 
são os Diretores da Companhia. 22. Patrimonio Liquido: Capital Social: O 
Capital Social está representado por 60.000.000 (Sessenta milhões) de ações 
ordinárias nominativas, com direito a voto, com valor unitário de R$ 1,00 cada, 
totalmente integralizadas. Reserva Legal:  A reserva legal é constituída anu-
almente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o Limite de 
20% do capital social. Essa reserva tem por finalidade garantir a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
e/ou aumentar o capital social da companhia. Reserva de Lucros a Desti-
nar: Reserva constituída pela retenção de lucros para que sua destinação 
final seja deliberada em Assembleia de acionistas, após das demonstrações 
contábeis. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo resultado de 
equivalência patrimonial (MEP) na coligada Copersucar S.A em decorrência 
da aplicação do pronunciamento tecnico CPC 18 - Investimento em coligadas 
e em controladas. Continua

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 84CC-ABA2-8EE3-60D5.
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Continuação                           Dividendos propostos: Em 31 de março de 2023, os acio-
nistas da companhia aprovaram em assembléia geral ordinaria, o pagamento 
de dividendos R$ 17.053.(dezessete milhões e cinquenta e três mil reais). Di-
videndos obrigatórios: Conforme determina o Estatuto da Companhia, em 
seu Artigo 26º, foi distribuído 25% do lucro líquido do exercício, no valor de R$ 
16.185, sendo descontado R$ 15.000 dos dividendos pagos antecipadamente 
em 15/12/2023, restando um saldo a pagar de R$ 1.185, que será liquidado 
no ano de 2024. 23. Receita Operacional Liquida: A receita operacional da 
Companhia é composta pela receita de venda de produtos, conforme abertura 
a seguir:
Descrição 2023 2022
Venda de produtos mercado interno:
Etanol - Mercado interno 169.839 232.589
Açucar - Mercado interno 193.820 177.751
Outras vendas 6.825 7.369
 370.484 417.709
Venda de produtos mercado externo:
Etanol - Mercado externo 19.142 14.066
Açucar - Mercado externo 37.694 30.791
 56.836 44.857
Receita Bruta 427.320 462.566
(-) Impostos Sobre vendas -32.817 -41.125
Total da receita liquida 394.503 421.441
24. Custos e Despesas: 
Descrição 2023 2022
Custos dos Produtos Vendidos
Estoque anterior 81.429 130.590
Insumos e Mat. Secundarios à prazo 308.179 263.820
Custo do Pessoal Aplic. Na Produção 14.700 13.504
Encargos Sociais-Previdência Social 4.223 3.809
Encargos Sociais-FGTS 1.311 1.085
Manutenção e Rep. Bens Aplic. Na Produção 23.108 18.014
Depreciação 2.444 2.202
Outros Custos 2.676 2.675
Estoque final 127.390 81.429
Total dos custos dos produtos vendidos 310.680 354.270
Despesas Administrativas e Gerais 2023 2022
Salários e ordenados 7.850 6.741
Encargos sociais s/ folha 3.430 2.974
Gastos gerais c/ pessoal 201 169
Despesas gerais 9.979 7.379
Materiais administrativos 766 658
Impostos, taxas e contribuições 4.345 4.078
Seguros 0 20
Serviços contratados 6.660 5.474
Assistência social 1.751 1.599
Remuneração de dirigentes e encargos 2.399 2.105
Outras despesas 2.442 1.454
Provisão contingência tributária 20.161 19.070
Total das despesas administrativas e gerais 59.984 51.721

25. Outras Receitas/(despesas) operacionais, liquidas
Outras receitas 2023 2022
Receita indenizatória IAA (i) 41.141 38.912
Credito outorgado ICMS 0 13.196
Participação Societaria 4.564 11.210
Venda de Imobilizado 1.000 292
Dividendos 87 123
Outras receitas operacionais 3.905 295
 50.697 64.028
Outras despesas 2023 2022
Despesas equivalentes indenizatória IAA 115 106
Despesas Copersucar 1.156 567
Participação Societaria 462 429
Custo bens do imobilizado vendido 709 351
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - ação de preço (ii) 20.161 19.070
 22.603 20.523
Outras receitas/(despesas) operacionais liquidas 28.094 43.505
(i) São precatórios que representam a liquidação da ação de preços IAA, pro-
cesso no qual a União foi obrigada a reparar judicialmente os produtores de 
açúcar e álcool em virtude da fixação, por aquele antigo Órgão, de preços de 
produtos aos quais deixarão de ser acrescidas os reais índices inflacioná-
rios da época, ocasionando severo prejuízos aos produtores. Com a extinção 
do IAA, em meados de 1990, o setor deixou de ter preços controlados; (ii) 
Corresponde ao reconhecimento dos encargos tributários sobre a receita in-
denizatória IAA, que em demanda judicial específica a Companhia questiona 
as incidências de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre aqueles montantes, vide 
nota explicativa 20. 26. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras 2023 2022
Juros Copersucar 309 724
Receitas de aplicações financeiras 14.593 9.844
Descontos obtidos 100 25
Outros - -
 15.002 10.593
Despesas financeiras 2023 2022
Juros e despesas de financiamento 3.489 1.677
Juros Copersucar 664 840
Despesas bancarias 89 242
Outros 69 33
 4.311 2.792
Resultado Financeiro 10.691 7.801
27. Instrumentos Financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: Vi-
sao Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de Liquidez; • 
Risco de mercado; • Risco de taxa de juros; • Risco operacional. Esta nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao Longo 
dessas demonstrações contábeis. Estrutura do gerenciamento de risco: O 
Conselho de Administração e a Diretoria têm responsabilidade global pelo 

estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. Risco de credito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de inves-
timento. A Companhia tem como escopo principal de sua gestão de risco de 
crédito contratar operações apenas com instituições financeiras reconhecidas 
pelo mercado. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco que a Companhia poderá ter para 
cumprir com as obrigações associados com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo financeiro. O objetivo 
da Companhia na administração da liquidez é garantir, o máximo possível, a 
liquidez de suas operações para cumprimento de suas obrigações em seus 
respectivos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida.
• 2022
 Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 86.073
Contas a receber 13.721
Adiantamentos a fornecedores 3.899
 103.693
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 32.249
Emprestimos e financiamentos 129
 32.378
• 2023
 Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 79.727
Contas a receber 14.606
Adiantamentos a fornecedores 4.470
 98.803
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 48.948
Emprestimos e financiamentos 186
 49.134
Os influxos brutos de entradas/saídas divulgados na tabela acima represen-
tam os fluxos de caixa relacionados com passivos financeiros derivativos e 
não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente 
não são encerrados antes do vencimento contratual. Risco de mercado: Ris-
co de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 

taxa de juros: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
 Ativos financeiros 2023 2022
Instrumento de taxa fixa
Caixas e equivalentes de caixa 79.102 86.073
 79.102 86.073
Passivos financeiros
Instrumento de taxa fixa
Emprestimos e financiamentos 181 129
 181 129
Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros com taxas variáveis era concentrado nas apli-
cações financeiras e empréstimos e financiamentos. Instrumentos de taxa 
fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa 
de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado e não designa derivativos 
(swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de 
contabilidade de hedge de valor justo, portanto uma alteração nas taxas de 
juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumento de taxa va-
riável: A Companhia não realiza análise de sensibilidade para instrumentos 
financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que os pos-
síveis impactos são irrelevantes para suas demonstrações contábeis. Risco 
operacional: A Companhia considera que suas instalações e atividades es-
tão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais, por meio de procedimentos operacio-
nais e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, que 
são procedimentos técnicos/operacionais e não foram objeto de análise dos 
auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros. A Administra-
ção da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas 
a assuntos ambientais é requerida atualmente, com base nas atuais Leis e re-
gulamentos em vigor. 28. Compromissos: a. Compra de cana-de-açucar: A 
Companhia possui compromissos de compra de cana-de-açúcar com tercei-
ros para garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colhei-
ta. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em 
estimativa de colheita por área geográfica. O valor a ser pago é realizado por 
meio da sistemática de pagamento de cana-de-açúcar adotada pelo CONSE-
CANA-SP. b. Fornecimento de açúcar e etanol: A Companhia possui contra-
to de exclusividade de fornecimento de açúcar e etanol com a Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, pelo 
prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada safra. A Compa-
nhia também é interveniente garantidora das operações de venda de açúcar 
e etanol correspondentes ao contrato firmado pela Cooperativa de Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo perante a Co-
persucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando, diretamente 
e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os fa-
tores de risco de preço desse contrato são os indicadores ESALQ - EscoLa 
Superior de AgricuLtura Luiz de Queiroz, para mercados interno e externo. 29. 
Eventos subsequentes: A administração da companhia não identificou even-
tos subsequentes à data do balanço que mereçam a sua devida divulgação.

José Pilon - Diretor Presidente
Nelson Pilon Diretor Superintendente 

Mario Nirceu Pilon Diretor Financeiro 
Otavio Pilon Filho - Diretor Industrial 

 Ariane da Silva Giampaoli - Contadora
CRC-SP 1SP 297596/O-2

Aos Acionistas e Administradores J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool. Cerquilho/
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações financeiras da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a 
companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no có-
digo de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo conselho federal de contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis evidencia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboraço e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevantes, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir o relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser causadas por fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas como base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencias de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as circunstâncias, mas 
não com objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre o uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria 
obtidas, se existe incertezas relevantes em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvidas significativas em relação a capacidade de con-

tinuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incertezas 
relevantes, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluirmos mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidencias de auditoria 
apropriada e suficiente referente as informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócios da companhia para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria da companhia e, consequentemente pela opi-
nião de auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive eventuais defi-
ciências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Cerquilho, 27 de fevereiro de 2024.
FSC Auditores Independentes - CRC 2 SP-044615/O-0
Allisson Fernandes de Souza - CRC 1 SP-308263/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 84CC-ABA2-8EE3-60D5.
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Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

Ativo Nota 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Ativo circulante 2.128  8.987  265.588  205.700
Caixa e Equivalente de Caixa 4  421  463  24.139  9.131
Clientes 5  -  -  76.110  88.673
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  55.285  19.113
Créditos Fiscais  67  54  2.702  5.124
Partes Relacionadas 7  1.626  231  2.281  421
Tributos Diferidos  -  -  18.555  -
Outros Créditos  -  8.221  83.990  82.259
Despesas Antecipadas 14  18  2.526  979
Ativo não circulante  398.694  372.015  451.338  474.850
Realizável a Longo Prazo  24.827  24.828  139.896  162.621
Clientes 5 - -  96.137  101.461
Partes Relacionadas 7  1.128  1.129  -  -
Dividendos a Receber  6.464  6.464  6.464  6.464
Outros Créditos  9.837  9.837  16.388  16.284
Depósitos Judicais - -  3.507  2.463
Adiantamento para Futuro Aumento
de Capital 3.387  3.387  6.583  5.720
Tributos Diferidos 2.5 (p)  4.011  4.011  10.817  30.229
Permanente  373.867  347.187  311.442  312.230
Investimentos 8  373.701  347.185  282.312  278.677
Imobilizado 9  164  1  23.613  28.320
Direitos de Uso 2.5 (s)  -  -  551  372
Intangível 9  2  2  4.966  4.861

Total Ativo  400.822  381.003  716.926  680.551

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

Passivo Nota  31.12.22 31.12.21  31.12.22  31.12.21
Passivo Circulante 71.433  55.035  276.588  277.781
Fornecedores 10  208  272  58.422  49.148
Empréstimos e Financiamentos 11  364  16.777  24.129  41.950
Debentures 12  -  -  14.281  -
Obrigações por Emissão de CRI 13  -  -  7.963  -
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  9.595  7.397
Obrigações Tributárias  117  19  3.720  1.476
Parcelamentos Tributários 14  -  -  10.608  13.447
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  27.863  9.138
Partes Relacionadas 7  63.886  37.915  3.237  9.374
Adiantamento de Clientes -  -  57.828  106.909
Arrendamento Mercantil 2.5 (s)  - 52  595  495
Outras Obrigações 6.858  -  58.347  38.447
Passivo não circulante  329.389  325.968  440.338  402.770
Exigível a Longo Prazo 146.366  159.080  257.315  235.882
Empréstimos e Financiamentos 11  -  -  5.447  32.145
Debentures 12  -  -  13.818  -
Obrigações por Emissão de CRI 13  -  -  6.489  -
Partes Relacionadas 7  18.774  29.766  4.702  4.515
Dividendos a Pagar 2.5 (n)  117.106  122.709  117.106  122.709
Parcelamentos Tributários 14  -  -  48.554  46.919
Provisões 15  10.486  6.605  12.850  8.969
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  -  17.796  20.456
Adiantamento de Clientes - - 30.383  -
Outras Obrigações  -  -  169  169
Patrimônio líquido 16  183.023  166.888  183.023  166.888
Capital Social Integralizado  45.910  45.910  45.910  45.910
Reserva de Capital  20.410  20.410  20.410  20.410
Reserva de Lucros  67.798  46.679  67.798  46.679
Ajuste de Avaliação Patrimonial  48.905  53.889  48.905  53.889
Total do Passivo  400.822  381.003  716.926  680.551

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Nota  31.12.22 31.12.21  31.12.22  31.12.21
Receita Operacional Liquida 17  -  -  367.381  309.953
(-) Custo dos Serviços Prestados  -  -  (273.531) (251.192)
Lucro Bruto -  -  93.850  58.761
Receitas / (Despesas) operacionais:
Despesas Administrativas  (93)  (192)  (52.509)  (68.588)
Outras Receitas / Despesas Operacionais (1.282)  (1.777)  (1.171)  26.189
Resultado Financeiro (6.455)  (2.328)  (24.937)  (10.062)
Total das Receitas/Despesas Operacionais (7.829)  (4.297)  (78.616)  (52.461)
Resultado Operacional (7.829)  (4.297)  15.233  6.300
Resultado de Equivalência Patrimonial 8  28.948  6.481  8.964  979
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de
Renda e Contribuição Social 21.120  2.184  24.198  7.279
Imposto de Renda 2.5 (e)  -  -  (702)  -
Contribuição Social 2.5 (e)  -  -  (1.519)  -
IR/CSLL Diferidos 2.5 (p)  -  -  (858)  (5.095)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  21.120  2.184  21.120  2.184

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Reapre- Reapre-
sentado sentado

Lucro/(Prejuízo) do Exercício  21.120  2.184  21.120  2.184
Outros Resultados Abrangentes:
Itens a serem posteriormente reclassificados
para o resultado
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre investimento
no exterior (2.387)  2.541  (2.387) 2.541
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre investimento
no exterior - reflexa (1.079)  1.142  (1.079)  1.142
• Ajuste de Avaliação Patrimonial de Controlada  (1.519)  12.673  (1.519)  12.673
Resultado Abrangente total  16.135  18.540  16.135  18.540

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Descrição 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  21.120  2.184  21.120  2.184
Ajustes:
Depreciação e Amortização  30  124  7.476  1.209
Resultado de Equivalência Patrimonial e
Variação de Participação  (28.948)  (6.481)  (8.964)  (979)
Tributos Diferidos  -  -  5.496  5.095
Juros sobre Dividendos  1.430  -  1.430  -
Atualização Monetária de Contratos Ativos e Passivos  -  954  -  954
Juros com Empréstimos  -  (1.192)  (3.362)  (2.387)
Ganho com Valor Justo de Propriedades para
Investimentos  -  -  -  (22.010)
Total  (6.368)  (4.412)  23.196  (15.934)
Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Clientes  -  -  17.887  (73.664)
Créditos Fiscais  (13)  (23)  2.422  2.845
Outros Créditos  -  -  (49.208)  (35.444)
Despesas Antecipadas  4  4  (1.547)  167
Depósitos Judicais  -  -  (1.045)  (355)
Fornecedores  (65)  261  9.273  9.953
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  7.352  (15.432)
Obrigações Tributárias  98  19  2.248  (418)
Outras Obrigações  4.816  38  13.626  48.526
Parcelamentos Tributários  -  -  (1.203)  5.706
Total  4.840  299  (195)  (58.116)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas
atividades operacionais  (1.528)  (4.113)  23.001  (74.050)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Inversões para Investimentos  (158)  (394)  (213)  (1.011)
Baixa de Investimentos e Ativo Imobilizado  (194)  -  (2.616)  -
Inversões para Imobilizado e Intangível  -  (3)  (771)  (2.374)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas
atividades de investimento  (352)  (397)  (3.600)  (3.385)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(Pagamento) dos Empréstimos  (16.413)  16.619  (29.786)  54.830
Debentures  -  -  28.099  -
Partes Relacionadas  15.633  (5.317)  (5.323)  6.372
Dividendos Pagos  (5.603)  (15.331)  (5.603)  (15.331)
Dividendos Recebidos  8.221  7.669  8.221  8.771
Caixa liquido gerado (aplicado) das
atividades de financiamento  1.838  3.640  (4.392)  54.642
Aumento (redução) liquido do caixa e
Equivalente de Caixa  (42)  (870)  15.009  (22.793)
Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
Disponibilidades no inicio do período/exercício  463  1.333  9.131  31.924
Disponibilidades no final do perído/exercício  421  463  24.139  9.131
Aumento (redução) liquido do caixa e
Equivalente de Caixa  (42)  (870)  15.009  (22.793)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em: Em R$ Mil
Reserva de Lucros Ajuste

Capital Reserva Reserva Retenção de Avaliação Prejuízos/Lucros
Social de Capital Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020  45.910  20.410  9.181  35.312  41.512  -  152.325
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  -  -  24.657  24.657
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  - 2.541  -  2.541
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  - 1.142  -  1.142
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custo Atribuído) de controlada  -  -  -  - 12.673  -  12.673
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  24.657  -  (24.657)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2021  45.910  20.410  9.181  59.969  57.868  -  193.338
Ajuste de Exercícios Anetriores - Nota 2.5 (v) - - -  (22.472)  (3.978) -  (26.450)
Saldo de abertura ajustado em 1º de janeiro de 2022  45.910  20.410  9.181  37.497  53.890  -  166.888
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  - -  21.120  21.120
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  -  (2.387)  -  (2.387)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  -  (1.079)  -  (1.079)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custro Atribuído) de controlada  -  -  -  -  (1.519)  -  (1.519)
Mutações Internas do PL  -
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  21.120  -  (21.120)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  45.910  20.410  9.181  58.617  48.905  -  183.023

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 - (Valores em R$ Mil)
1 Contexto Operacional: A Krasis Participações S.A. (anteriormente PPX Participa-
ções S.A.) é uma sociedade por ações regida pelo seu estatuto e disposições da legisla-
ção societária vigente. A Companhia tem sede no município de São Paulo/SP e tem como
objeto social a participação como acionista e/ou quotista no capital social de outras empre-
sas/sociedades/entidades localizadas no Brasil e no exterior. Efeitos da Guerra na
Ucrânia: A guerra na Ucrânia, iniciada em 2022, desencadeia uma série de considera-
ções contábeis que afetam as demonstrações contábeis. Muitos países impuseram e conti-
nuam a impor novas sanções a determinadas entidades e indivíduos russos. Sanções tam-
bém foram impostas à Bielorrússia. A situação, juntamente com as flutuações potenciais
nos preços das commodities, taxas de câmbio, restrições às importações e exportações,
disponibilidade de materiais e serviços locais e acesso a recursos locais afetarão diretamen-
te as entidades que têm operações ou exposições significativas na Rússia, Bielorrússia ou
Ucrânia. A Companhia não sofreu impacto relativos aos efeitos da guerra na Ucrânia.
2 Declaração de Conformidade, Base de Apresentação, Principais Práticas
Contábeis e Outras Informações - 2.1 Base de preparação e apresentação: As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo
apresentadas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a
legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações do Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as normas internacionais de relatório financei-
ro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), em vigor
em 31 de dezembro de 2022. As demonstrações contábeis da Companhia estão sendo
apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos
de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos relatórios
contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas explicativas, sendo que as in-
formações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da
Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”), bem como as divulgações de
montantes em outras moedas, quando necessário, também foram efetuadas em milha-
res. Os itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. Não há em 31
de dezembro de 2022 ativos não circulantes mantidos para venda ou operações
descontinuadas. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia
estão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram aprovadas pela Direto-
ria da Companhia em 30 de outubro de 2023. 2.2 Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de apresentação
das demonstrações contábeis das controladas. As demonstrações contábeis de cada
controlada, que também são aquelas utilizadas como base para avaliação dos investi-
mentos pelo método de equivalência patrimonial, são preparadas com base na moeda
funcional de cada entidade. Para a controlada localizada no exterior, os seus ativos e
passivos monetários são convertidos de sua moeda funcional para Reais, utilizando a
taxa de câmbio das datas de fechamento dos balanços e as respectivas contas de re-
ceitas e despesas são apuradas pelas taxas médias mensais dos períodos. Já os ativos
e passivos não monetários, são convertidos de sua moeda funcional para Reais pela
taxa de câmbio da data da transação contábil (taxa histórica). 2.3 Estimativas
Contábeis: A preparação de demonstrações contábeis da Controladora e Consolidado
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior
complexidade estão divulgadas na Nota 3. 2.4 Critérios para elaboração dos De-
monstrativos Contábeis Consolidados: As demonstrações contábeis consolidadas in-
cluem as demonstrações contábeis das suas controladas diretas “PLANOVA Planejamen-
to e Construções S.A.”, “Planova Infraestrutura Eireli”, “Dover Global Investiments”,
“Wyvern Participações Ltda.”, “Wakanda Participações Ltda.” e sua controlada indireta
“Planova Energia e Engenharia Ltda.” O processo de consolidação das contas
patrimoniais e de resultados, corresponde à soma horizontal dos saldos das contas de
ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza de cada saldo,
complementada com as eliminações dos saldos das contas correntes e outros saldos,
integrantes do ativo e/ou passivo, mantidos entre as companhias. 2.5 Principais práti-
cas contábeis e outras informações: A Companhia aplicou as políticas contábeis des-
critas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. (a) Apuração do resultado: O resul-
tado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competên-
cia. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômi-
cos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma
confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida,
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar
se está atuando como agente ou principal e, concluiu que está atuando como principal
em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também
ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: (b) Prestação de serviços
de empreitada: A receita de um contrato para prestação de serviços de empreitada é
reconhecida de acordo com o estágio de conclusão do contrato. O estágio de conclu-
são dos contratos é assim determinado:  As receitas de prestação de serviços decorren-
tes dos serviços de empreitada são reconhecidas por ocasião da medição do progresso
físico das obras, independentemente de seu recebimento. As medições são realizadas
por engenheiros devidamente habilitados. (c) Acordos de controle em Conjunto: De
acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS 11), os acordos de controle em conjunto são divididos
em dois tipos, a saber: • Operação conjunta: é uma operação na qual as partes
controladoras em conjunto, conhecidas como operadores em conjunto, têm direitos so-
bre os ativos e obrigações sobre os passivos, relacionados a esse acordo. • Joint
Venture: é aquela por meio da qual as partes controladoras em conjunto, conhecidas
como joint ventures, têm direitos sobre os ativos líquidos (ou seja, patrimônio líquido). (d)
Receita financeira: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amorti-
zado e ativos financeiros que rendem juros classificados como disponíveis para venda, a
receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A re-
ceita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. A
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método de taxa
efetiva de juros. (e) Tributos: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 mil para imposto de renda de e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e di-
feridos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções financeira sem qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. Impostos sobre vendas de serviços: Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre os serviços prestados. As receitas de serviços es-
tão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 3 ,00%
PIS - Programa de Integração Social 0 ,65%
ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 2 a 5,00%
Os serviços prestados são apresentados na demonstração de resultados pelos seus va-
lores líquidos dos respectivos impostos (receita líquida de vendas). (f) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Com-
panhia considerada equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica
como equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos, a contar
da data da contratação. (g) Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e
mensuração subsequente: Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e
mensuração: Os ativos financeiros são classificados como: (1) A valor justo por meio do
resultado,(2) Empréstimos e recebíveis, (3) investimentos mantidos até o vencimento, ati-
vos financeiros disponíveis para venda, (4) Derivativos classificados como instrumentos
de hedge eficazes, conforme a situação. A Companhia determina a classificação dos
seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna
parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor
justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis
à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, aplica-
ções, e outros recebíveis. A Companhia classifica seus instrumentos nas categorias de
ativos financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. Não
há, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, instrumentos financeiros derivativos.
Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende
da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros a valor justo
por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ati-
vos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconheci-
mento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados
como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto
prazo. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balan-
ço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidos
na demonstração do resultado. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são
ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados
em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são
contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros
efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado
levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou cus-
tos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita
financeira na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas como despesa financeira no resultado. Redução do valor recuperável
de ativos financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidên-
cia objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é
recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não
recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de
recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois
do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de
perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Com-
panhia, de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de per-
da por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes
tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira
relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de
reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quan-
do há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como
mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Passivos
financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são classifi-
cados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e fi-
nanciamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge, conforme
o caso. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos
a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da
transação diretamente relacionado. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 os passivos
financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, outras contas a pa-
gar, empréstimos e financiamentos e debêntures. Mensuração subsequente: Após re-
conhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efeti-
vos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa
de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quan-
do a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. (h) Contas a receber: As contas a
receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas,
quando for o caso, da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para
crédito de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de
que os clientes não serão capazes de liquidar todos os valores devidos de acordo com
os prazos originais do contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor

contábil e o valor recuperável. (i) Outros ativos circulante e realizável a longo pra-
zo: São apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável,
os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos
do ativo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sen-
do os demais ajustados quando houver efeito relevante. (j) Investimentos: Os investi-
mentos da Companhia em suas controladas são contabilizados com base no método da
equivalência patrimonial. Uma controlada é uma entidade sobre a qual a Companhia
exerça influência significativa. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resul-
tados das operações da controlada. Quando uma mudança for diretamente reconheci-
da no patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações
ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do
patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre
a Companhia e as Controladas, são eliminados de acordo com a participação mantida
na Controlada. As participações societárias nas Controladas serão demonstradas na
demonstração do resultado como equivalência patrimonial, representando o lucro líqui-
do atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação do método da equivalên-
cia patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do
valor recuperável sobre o investimento da Companhia em suas Controladas. Os movi-
mentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o custo do investimento.
Ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas controladas são eliminados
na medida da participação da Companhia; perdas não realizadas também são elimina-
das, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment)
do ativo transferido. (k) Propriedades para investimento: A companhia adota como
sua política contábil com relação a mensuração subsequente de para as principais pro-
priedades para investimento, do método de custo para método do valor justo, com as
alterações do valor justo reconhecidas no resultado, pois acredita que a mensuração
subsequente usando o método do valor justo apresenta informações mais relevantes
sobre a performance dos ativos, assiste os usuários a entender os riscos associados a
estes ativos e é consistente com a prática da Companhia para esses ativos. (l) Imobili-
zado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico e/ou atribuído, menos depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição
dos itens e os custos financiamentos relacionados com a aquisição de ativos qualifica-
dos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quanto for provável que fluam
benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado.
Todos os outros reparos e manutenção são lançados em contrapartida ao resultado do
exercício, quando incorridos. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados
pela comparação dos resultados com seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros
ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração do resultado. (m) Contas a pagar aos
fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não
circulante. (n) Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionis-
tas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções contábeis ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual-
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são
aprovados pelos acionistas. (o) Outros passivos circulante e não circulante: Os de-
mais passivos circulante e não circulante são demonstrados por valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridos. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de
operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados
quando houver efeito relevante. (p) Tributos diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de
cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lu-
cro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
quando aplicável. Os tributos e contribuições diferidos passivos são geralmente reconhe-
cidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os tributos diferi-
dos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes
de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios) de outros
ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro
contábil. (q) Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Compa-
nhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ati-
vo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relati-
va a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qual-
quer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimati-
va razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a
avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicá-
vel, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. (r) Ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente
e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se conside-
rado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins
de registros e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levan-
do em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em cer-
tos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. De acordo com a análise realizada
sobre as operações da Companhia, a Administração conclui sobre a não necessidade
de constituição de provisão para ajuste a valor presente. (s) Arrendamento Mercantil:
Arrendamento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere
ao arrendatário, em troca de contraprestação, o direito de usar um ativo por determina-
do período. A Companhia aplicou a CPC 06 (R2) para os contratos vigentes a partir de
2020 e que foram previamente identificados como arrendamento, atentando ainda
para os expedientes práticos previstos na norma para a isenção do reconhecimento de
um arrendamento.  A Companhia utilizou as suas taxas de captação incremental de em-
préstimos e financiamentos simulados em banco renomado como taxa de desconto.
Essa taxa leva em consideração o risco de crédito e foi ajustada ao prazo do contrato
de arrendamento, o qual é ajustado anualmente pelo IGPM/FGV.  O impacto produzido
na demonstração de resultados a partir da adoção do CPC 06 (R2) é a substituição do
custo linear com aluguéis (arrendamento operacional) pelo custo linear de depreciação
do direito de uso do ativo objeto desse contrato e pela despesa de juros sobre as obri-
gações de arrendamento às taxas efetivas de captação à época da contratação des-
sas transações. (t) Custo de empréstimo: Custos de empréstimos diretamente relacio-
nados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente re-
quer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitaliza-
dos como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de emprésti-
mos são registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de emprés-
timo compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia, relativos ao em-
préstimo. A Companhia capitaliza custos de empréstimos para todos os ativos elegíveis.
(u) Perdas por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas
e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalo-
rização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre
o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os
fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma
taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para
a construção em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é de-
terminado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ati-
vos semelhantes. Nas datas dos balanços não foram identificados fatores que indicassem
a necessidade de constituição de provisão para o valor recuperável de ativos. (v)
Reapresentação dos valores correspondentes: A administração da Companhia está
reapresentando as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo
em 31 dezembro de 2021, para corrigir os efeitos contábeis que foram identificados após
o encerramento e aprovações das demonstrações contábeis originalmente emitidas em 27
de abril de 2023. Esses ajustes foram realizados em conformidade com CPC 23 – Politicas
Contábeis, Mudanças de Estimativas e retificações de Erros e CPC 26 (R1) Apresentação
das Demonstrações Contábeis, e os impactos nas referidas demonstrações contábeis
comparativas, individuais e consolidadas, estão apresentadas a seguir: Demonstrações
contábeis individuais e consolidadas: • Ajuste do saldo contábil da conta de Investi-
mentos, com contrapartida em Resultado de Equivalência Patrimonial, em virtude da
reapresentação das demonstrações contábeis das operações da Controlada Planova
Infraestrutura Eireli, no exercício de 2021, no montante de R$ 329. • Ajuste do saldo
contábil das contas de Investimentos e de Provisão para Perda de Investimento, com
contrapartida em Resultado de Equivalência Patrimonial, em virtude do resultado negativo
(prejuízo) das operações da Coligada DUCTUS Empreendimentos SPE S.A., no exercício
de 2021, no montante de R$ 4.766. • Ajuste do saldo contábil das contas de Investimen-
tos e de Provisão para Perda de Investimento, com contrapartida em Resultado de Equi-
valência Patrimonial, em virtude do resultado negativo (prejuízo) das operações da Coliga-
da SCP - PPX Participações S.A. SCP, no exercício de 2021, no montante de R$ 2.689.
• Ajuste do saldo contábil das contas de Investimentos, com contrapartidas em Resultado
de Equivalência Patrimonial e Ajustes de Avaliação Patrimonial, no Patrimônio Líquido, em
virtude de diversos ajustes efetuados nas demonstrações contábeis da Coligada BEVAP
Participações S.A., no exercício de 2021, reapresentadas no exercício de 2022 e nos
montantes de R$ 14.688 e de R$ 3.978, respectivamente.

Controladora
Descrição  Original  Ajustes Reapresentado
Balanço Patrimonial
Ativo
• Investimentos 367.049   (19.864)  347.185
• Demais Contas do Ativo 33.818 - 33.818
Total do Ativo 400.867   (19.864)  381.003
Passivo  
• Provisões 19   6.586  6.605
• Demais Contas do Passivo 207.510 - 207.510
• Patrimônio Liquido   193.338  (26.450)   166.888
Total do Passivo  400.867  (19.864)  381.003

Controladora
Descrição   Original   Ajustes Reapresentado
Demonstração do Resultado   
• Resultado de Equivalência Patrimonial 28.954   (22.473)   6.481
• Demais Contas do Resultado (4.297) - (4.297)
Lucro do Exercício  24.657   (22.473)   2.184

Consolidado
Descrição   Original   Ajustes  Reapresentado
Balanço Patrimonial
Ativo
• Investimentos 298.541 (19.864)  278.677
•Demais Contas do Ativo 401.874 - 401.874
Total do Ativo  700.415  (19.864)  680.551

Consolidado
Descrição   Original   Ajustes  Reapresentado
Passivo
• Provisões  2.383  6.586   8.969
• Demais Contas do Passivo 504.694 - 504.694
• Patrimônio Liquido  193.338 (26.450)   166.888
Total do Passivo  700.415 (18.864)  680.551

Consolidado
Descrição   Original   Ajustes  Reapresentado
Demonstração do Resultado  
• Resultado de Equivalência Patrimonial 23.452   (22.473)   979
• Demais Contas do Resultado 1.205 - 1.205
Lucro do Exercício 24.657   (22.473)  2 . 1 8 4
As demonstrações do Resultado Abrangente e do Fluxo de Caixa também estão sendo
reapresentadas com os respectivos reflexos e ajustes das contas descritas acima.
3 Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis Significativas - 3.1 Julgamentos:
A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes,
na data base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas
e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 3.2 Estimativas e premissas:
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras impor-
tantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício
financeiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não
financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de
um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior
entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos
custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do
valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa deri-
vam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização
com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros sig-
nificativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste.
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de cresci-
mento utilizada para fins de extrapolação. Impostos: Em 31 de dezembro de 2022 e de
2021 não existiam incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários com-
plexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. A existência de incerteza poderia
requerer a constituição de provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais. Valor justo de instrumentos
financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não
for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderi-
am afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisões para riscos
cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Não existem outras nor-
mas, alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na
opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divul-
gado pela Companhia. 3.3 Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Não
existem outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou
no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.

4 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado
Descrição  31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Caixa e Bancos  417  143 23.669  179
Aplicações Financeiras  3  320 470  8.952
Total 420 463 24.139 9.131
5 Clientes Controladora Consolidado
Descrição  31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Órgãos/Entidades Públicas  - - 51.177  53.832
Entidades Privadas  - - 120.554  135.786
Precatórios - - 418 418
Outros - - 98 98
Total  - - 172.247  190.134
Ativo Circulante - - 76.110 88.673
Ativo não Circulante - - 96.137 101.461
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: A metodologia utilizada pela Compa-
nhia para o reconhecimento de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa
(impairment) baseia-se na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de
perdas, a situação individual dos clientes, a garantia real para os débitos. A Administra-
ção da Companhia considera essa metodologia suficiente para cobrir eventuais perdas
sobre os valores a receber. 6 Transações com Consórcios - Consolidado: A Compa-
nhia mantém participações em consórcios, com a finalidade exclusiva de aumentar a ca-
pacidade produtiva e operacional no desenvolvimento de projetos de interesse recípro-
co aos participantes. As operações com consórcios formados com participação da Com-
panhia, são registradas em “créditos com consórcios” à medida que são efetuadas re-
messas de numerário e, em “obrigações com consórcios” à medida que ocorrem recebi-
mentos. Além disso, mensalmente, de acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS 11) e NBC TG
19 - Negócios em Conjunto as contas de resultado são refletidas pela Companhia, na
proporção de sua participação, em suas correspondentes contas de resultado, com
contrapartida em seu ativo ou passivo. Ao final do contrato objeto do consórcio, é efe-
tuada a apuração de seu resultado e o consequente encerramento das contas. A Com-
panhia mantém em 31 de dezembro de 2022 e 2021 participações em consórcios, com
a finalidade exclusiva de aumentar a capacidade produtiva e operacional no desenvolvi-
mento de projetos de interesse recíproco aos participantes:

Participação
Consorcio (%) Condição
Consorcio Planova-Via 6 0 % Líder
Consorcio Construcap_Planova 4 9 % Participante
Consorcio Planova_Rural_Arc 6 9 % Líder
Consorcio Planova Rual 5 0 % Líder
Consorcio Via Planova 6 3 % Participante
Consorcio Via Planova II 5 0 % Participante
Consorcio Zemax-Planova 5 0 % Participante
Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 das operações realizadas por estes
consórcios e registrados nas contas patrimoniais das controladas, e controladas em con-
junto são conforme demonstrados a seguir:

Consórcios Ativos
Descrição Planova_Via Construcap_ Via Planova I Via Planova II Total Total
ATIVO Pabreu planova Rual/Arc Rual  (guido caloi) (eucaliptos) Zemax  2022 2021
CIRCULANTE
Disponibilidades imediatas  35  1  0  0  15  146  4.901  5.099  207
Contas a receber de clientes  -  0  3.484  -  -  0  20.578  24.062  3.484
Transações com consorciadas  34  24.929  300  5.059 -  -  -  30.322  30.322
Outras contas ativas  4  0  3  256  951  128  43.862  45.204  2.270
TOTAL CIRCULANTE  73  24.930  3.787  5.315  966  274  69.341  104.686  36.283
 NAO CIRCULANTE
Outras contas ativas  9  -  25  5  13.178  138 -  13.355  13.355
Imobilizado (Liquido)  0  -  -  5  -  -  146  152  31
TOTAL NÃO CIRCULANTE 9  -  25  10  13.178  138  146  13.507  13.386
TOTAL DO ATIVO 83  24.930  3.812  5.325  14.144  412  69.487  118.193  49.669
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores  -  5  26  -  5  108  3.390  3.534  710
Emprestimos e Financiamentos  -  -  -  -  -  -  30.411  30.410  359
Obrigações e encargos trabalhistas  0  9  4  11  12  122  26  184  158
Impostos e contribuições  -  11  -  -  -  16  2.275  2.302  28
Transações com consorciadas  23  24.268  3.727  4.625  14.087  129 - 46.859  46.863
Outras obrigações  18  -  55  689  40  37  7.142  7.982  872
TOTAL CIRCULANTE 41  24.293  3.812  5.325  14.144  412  43.244  91.271  48.989
 NAO CIRCULANTE
Impostos e Contribuições  -  -  -  -  -  -  - - -
Outras contas a pagar 42  637  -  -  -  -  26.243  26.922  680
TOTAL NÃO CIRCULANTE 42 637  -  -  -  - 26.243  26.922  680
TOTAL PASSIVO  83  24.930  3.812  5.325  14.144  412  69.487  118.193  49.669

7 Partes Relacionadas
Controladora 31 de dezembro de 2022

 Ativo  Passivo
Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Planova - 1.128 45.073 4.237
Planova Infraestrutura - - 1.346 10.757
PPX Participações SCP 1.389 - - -
Planova Energia e
Engenharia - - 16.152 -
Outros 237 - 1.315 3.780
Total 1.626 1.128 63.886 18.774

31 de dezembro de 2021
 Ativo  Passivo

Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Planova - 1.128 32.872 15.427
Planova Infraestrutura - - - 10.757
Outros 231 1 5.043 3.582
Total  2 3 1  1 . 1 2 9 37.915 29.766
Consolidado 31 de dezembro de 2022

 Ativo  Passivo
Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Outros  2.281  -  3.237 4.702
Total 2.281 -  3 . 2 3 7 4.702

31 de dezembro de 2021
 Ativo  Passivo

Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Outros 421 - 9.374 4.515
Total  4 2 1 -  9.374 4.515
8 Investimentos Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Descrição  31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
• Planova Planejamento Construções S.A. 176.332 145.649 - -
• Dover Global Investimentos 34.615 36.906 - -
• BEVAP Participações S.A. 72.803 124.313 123.221 124.313
• Cia Bioenergética Rio Preto Ltda. 7.301 7.301 7.301 7.301
• Planova Infraestrutura 31.042 30.499 - -
• SCP – PPX Participações S.A (2.567) (2.051) (2.567) (2.051)
• Ductus Empreendimentos SPE (7.900) (4.535) (7.900) (4.535)
• Wyvern Participações Ltda. 41.860 - - -
• Wakanda Participações Ltda. 8.558 - - -
• Planova Energia e Engenharia Ltda. 1.190 1.030 - -
• Outros Investimentos (19) 1.468 123.434 118.707
• Propriedades para Investimentos - - 27.711 27.711
Total 363.215 340.580 271.200 271.446
Investimentos 373.701 347.185 282.312 278.677
(-) Provisões – nota 15 (10.486) (6.605) (11.112) (7.231)
A seguir, são apresentados os detalhes dos investimentos avaliados por Equivalência
Patrimonial, no exercício de 2022:

Equiva-
Participação lência

Resultado Patrimônio de Capital Inves- Patri-
Companhias  do período Liquido Votante % timentos monial
Planova Planejamento e
Construções S.A.  29.126 176.332 100,00% 176.332  29.126
Dover Global Investimentos (62) 34.615 99,99% 34.615 (62)
Planova Infraestrutura 543 31.042 100,00% 31.042 543
BEVAP Participações S.A 124.525 547.391 13,30% 72.803 16.561
Planova Energia e
Engenharia Ltda. 9.396 71.015 1 ,70% 1.190 160
Wyvern Participações Ltda. (2.410) 8.558 100,00% 8.558 (2.410)
Wakanda Participações Ltda. (11.089) 41.860 100,00% 41.860 (11.089)
PPX Participações S.A SCP (3.599) (6.417) 40,00% (2.567) (1.440)
Ductus Empreendimentos SPE (10.512) (24.688) 32,00% (7.900) (3.364)
Outros Investimentos 7.282 923
Total 363.215 28.948
9 Imobilizado/Intangível - Consolidado

Taxa de  2.022  2.021
Depreciação Valor  Valor

Adquiridos e implantados % Custo Depreciação  Liquido  Liquido
Equipamentos de Informática 2 0 % 1.568 (787) 781 487
Ferramentas 2 0 % 3.338 (1.716) 1.622 2.161
Maquinas e Equipamentos 1 0 % 27.050 (7.037) 20.013  24.515
Moveis e Utensílios 1 0 % 615 (529) 86 67
Veículos 2 0 % 1.582 (767) 815  1.077
Em andamento 296 - 296  13
Software 2 0 % 459 (261) 198 93
Marcas e Patentes 2 - 2 2
Atestados Técnicos 4.766 - 4.766 4.766
Total 39.676 (11.097) 28.579 33.181
Imobilizado 23.613 28.320
Intangível 4.966 4.861
9.1 Redução ao valor recuperável dos ativos – Teste de Impairment: A Com-
panhia efetua análises sobre a existência de evidências de que o valor contábil
de um ativo não será recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Compa-
nhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o mai-
or valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-
lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa des-
contados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da
sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recupe-
rável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo
(impairment ou deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, a redução no
valor recuperável é registrada no resultado do período. Se não for determinado o
valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise do valor recu-
perável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Na avaliação da
Administração, inexistem indicadores de “impairment”, sejam eles externos ou in-
ternos relacionados a fatos negativos que poderiam influenciar de forma relevan-
te o desempenho dos ativos da Companhia. 9.2 Custo atribuído: Os valores jus-
tos utilizados na adoção do custo atribuído foram estimados por especialista com
experiência e competência profissional, objetividade e conhecimento técnico dos
bens avaliados. Para realizarem este trabalho o especialista considerou as infor-
mações a respeito da utilização dos bens avaliados, o ambiente econômico em
que operam e outras peculiaridades dos negócios da Controlada. 9.3 Revisão
da vida útil estimada: Conforme Pronunciamento Técnico CPC 27, a Companhia
revisou os critérios utilizados para determinação da vida útil-econômica estimada
dos ativos e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização, e identificou a
necessidade de ajustar a vida útil de determinados bem do ativo imobilizado, mais
especificamente do grupo de máquinas e equipamentos. 10 Fornecedores: Uma
parte dos serviços contratados é efetuada por empresas que prestam ou
subcontratam serviços de outras empresas. Os valores dos serviços contratados são
elaborados de forma global a valores de mercado. As transações dos exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e os saldos correspondentes naquelas da-

tas estão representados por:
Controladora Consolidado

Descrição  31.12.22  31.12.21 31.12.22  31.12.21
Materiais  -  - 14.170  11.464
Serviços  208  272 44.252  37.684
Total  2 0 8 272 58.422 49.148
11 Emprestimos e Financiamentos - Consolidado
• Controlada
Modalidade  Taxas de juros e comissões  31.12.22  31.12.21
Terceiros 1,20% a 1,80% a.m  364  16.777
• Consolidado
Modalidade  Taxas de juros e comissões  31.12.22  31.12.21
Capital de Giro (a) Pós Fixado  26.009  53.521
Conta Garantida (a) Pós Fixado  -  811
Terceiros e Financeiro 1,20% a 1,80% a.m  3.567  19.763
Total   29 .576  74 .095
Circulante    24.129 41.950
Não circulante   5.447  32.145
(a) A Companhia possui contratos de empréstimos com taxa pós-fixada CDI + juros que
variam de 0,3% a 1,53% a.m.. 12 Debêntures - Consolidado - 12.1 Composição:
No dia 02 de setembro de 2022, foi escriturada a emissão de Debêntures Simples, não
conversíveis em ações, em duas séries, da Espécie com Garantia Real e com Garantia
Adicional Fidejussória, para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da
Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009 e suas alterações. O valor da emis-
são foi de R$ 30.000 (30 milhões de reais), sendo o valor unitário de R$ 1.000,00
(Hum mil reais). Sobre o valor unitário ou saldo devedor do valor nominal unitário,
incidem juros remuneratórios correspondentes a variação acumulada de 100,00% das
taxas médias diárias do DI, acrescidas do spread de 8,50% ao ano. As debêntures
não estão sujeitas à repactuação programada. Durante o período, foi realizada a subs-
crição de 27.636 debêntures no período, sendo 17.636 da Primeira Série e 10.000 da
Segunda Série.
12.2 Movimentação
Descrição 31/12/2022
Saldo no início do exercício
Subscrição de debêntures 27.778
(+) Juros incorridos 1.198
(-) Amortização (877)
Saldo no Final do exercício 28.099
Circulante 14.281
Não Circulante 13.818
12.3 Covenants: As cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) para as debên-
tures são aquelas normalmente aplicáveis a esses tipos de instrumento e as principais
estão relacionadas ao atendimento de índices financeiros. O índice financeiro desta es-
critura é o coeficiente da divisão da dívida líquida consolidada pelo patrimônio líquido,
que deverá ser igual ou inferior a 0,60 ao final de cada semestre civil. 12.4 Garantia: A
Companhia celebrou instrumento particular de Alienação Fiduciária de Quotas de 100%
das quotas Wakanda Participações Ltda, subsidiária integral da Krasis Participações S.A.
e detentora de ações da Bevap Participações que representem 130% do Valor da
Emissão e a Fiança da holding Krasis Participações S.A como garantias desta emissão.
13 Obrigações por Emissão de CRI - Consolidado - 13.1 Composição: No dia 15
de junho de 2021, foi emitido Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 384ª
Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da True Securitizadora
S.A. O valor da emissão foi de R$ 20.000 (20 milhões de reais), sendo o valor unitário
de R$ 1 (Hum mil reais). O Valor Nominal Unitário dos CRI ou o saldo do Valor Nominal
Unitário dos CRI, conforme o caso, será atualizado monetariamente mensalmente (“Atu-
alização Monetária”) a partir da primeira data de integralização, até a integral liquidação
dos CRI, pela variação acumulada do IPCA. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado
incidirão juros remuneratórios equivalentes a 9,00%.
13.2 Movimentação
Descrição 31/12/2022
Saldo no início do exercício 20.000
(+) Juros incorridos 4.004
(-) Amortização (9.552)
Saldo no Final do exercício 14.452
Circulante 7.963
Não Circulante 6.489
13.3 Covenants: As cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) para os CRI são
aquelas normalmente aplicáveis a esses tipos de instrumento e as principais estão relaci-
onadas ao atendimento de índices financeiros, o índice mínimo de cobertura e a razão
mínima de garantia. O índice financeiro desta escritura é o coeficiente da divisão da dívi-
da líquida consolidada pelo patrimônio líquido, que deverá ser igual ou inferior a 0,35
ao final de cada semestre civil. O índice mínimo de cobertura desta escritura é a razão
entre os Créditos Cedidos Fiduciariamente arrecadados na Conta do Patrimônio Sepa-
rado entre o 1º e último dia do mês anterior e a parcela vincenda dos CRI imediatamen-
te posterior, corresponda a, no mínimo, 200%. Para a razão mínima de garantia, a de-
vedora se obriga a assegurar que a razão entre: o saldo remanescente dos Créditos
Cedidos Fiduciariamente; e o saldo devedor dos CRI, corresponda a, no mínimo,
200%. 13.4 Garantia: Os Créditos Imobiliários são garantidos por fiança da Compa-
nhia e cessão fiduciária de recebíveis, nos termos dos Documentos da Operação. A
Cessão fiduciária refere-se à cessão dos direitos creditórios de titularidade da Devedo-
ra, devidos pela Neoenergia, decorrentes do pagamento do Contrato de Construção
de Linhas de Transmissão, no valor de R$ 177.896 mil (cento e setenta e sete milhões,
oitocentos e noventa e seis mil e trinta e um reais e setenta e cinco centavos), incluindo
os respectivos acessórios, tais como multas, atualização monetária, penalidades, indeni-
zações e encargos por atraso, e compreendendo, mas não se limitando ao direito de
receber todos e quaisquer valores que, efetivamente sejam devidos e exigíveis e pen-
dentes de pagamento pela Neoenergia à Devedora, constituída nos termos e condi-
ções previstos no Contrato de Cessão Fiduciária.
14 Parcelamentos Tributários - Consolidado
Descrição 31.12.22 31.12.21
PIS e COFINS 198 198
IRPJ e CSLL 1.026 4.381
INSS 4.186 4.979
Outros Parcelamentos 12.005 5.490
(-) Liq. de Parcelamento - Lei no. 12.043/2014 (862) (862)
PERT - Prog. Esp. Demais Débitos 42.054 45.625
PERT - Prog. Esp. Demais Previdenciários 555 555
Total 59.162 60.366
Passivo Circulante 10.608 13.447
Passivo não Circulante 48.554 46.919
15 Provisões Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Descrição 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Provisões para Contingências - - 1.738 1.738
Provisão para Perdas de Investimentos  10.486 6.605 11.112  7.231
Total 10.486 6.605 12.850 8.969
A Companhia, no curso normal de suas operações, está envolvida em processos legais,
de natureza cível (incluindo ambiental), tributária e trabalhista. A Companhia constituiu
provisões para processos legais a valores considerados pelos assessores jurídicos e sua
administração como sendo suficientes para cobrir perdas prováveis, nas datas das de-
monstrações contábeis. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas,
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cíveis, tributários e outros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na
esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de
seus consultores legais externos. A natureza das obrigações pode ser sumariada
como segue: • Contingências trabalhistas e previdenciárias - consistem, principalmen-
te, em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de com-
pensação pago sobre demissões. • Contingencias tributárias – consistem em ações
administrativas e judiciais envolvendo os tributos municipais e federais. • Ações cíveis -
as principais ações estão relacionadas a reclamações de contratados relativas a per-
das que supostamente teriam ocorrido como resultado de vários planos econômicos.
15.1 Contingências perdas possíveis: A Companhia tem passivos contingentes re-
lacionados com ações judiciais e administrativas decorrentes do curso normal de suas
atividades, de naturezas cível, trabalhista e tributária, envolvendo riscos de perda
classificados pelos assessores jurídicos externos da Companhia como possíveis. As
ações com riscos de perda classificados como prováveis são provisionadas e estão
apresentadas nesta nota. Os assessores jurídicos externos da Companhia não con-
seguem estimar o prazo de conclusão desses processos. Adicionalmente, a Administra-
ção entende não ser possível estimar o montante de desembolso para fazer face a
um eventual desfecho desfavorável à Companhia. A Companhia não espera qualquer
reembolso em conexão com o resultado desses processos. O montante dos proces-
sos, cujos riscos foram avaliados como possíveis, corresponde a R$ 378.192 mil, o
qual apresentamos a seguir a composição por natureza: • Processos Trabalhistas/
Previdenciários – R$ 1.011 mil; • Processos Civeis: - R$ 138.484 mil; • Processos tribu-
tários: R$ 238.697 mil; • Tais valores não foram provisionados em conformidade com
as normas contábeis vigentes. 16 Patrimônio Liquido - 16.1 Capital Social: O capi-

tal social integralizado é de R$ 45.910 mil (quarenta e cinco milhões e novecentos e
dez mil reais) representado por 45.910.000 (quarenta e cinco milhões, novecentos e
dez mil) ações ordinárias. As ações ordinárias da Companhia dão o direito a voto,
sendo que, cada uma representa um voto na assembleia geral. 16.2 Reserva legal:
A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme previsto na
legislação vigente, limitada a 20% do capital social. 16.3 Ajuste de Avaliação
Patrimonial: A Companhia decidiu atribuir novos valores aos bens do ativo imobilizado,
em conformidade com os padrões internacionais de contabilidade. O valor dessa mais-
valia, foi registrado no ativo imobilizado e a contrapartida no Patrimônio Líquido, na ru-
brica de Ajuste de Avaliação patrimonial. Os tributos diferidos sobre essa mais valia foram
reconhecidos no passivo não circulante, de acordo com as práticas contábeis vigentes.
17 Conciliação Entre a Receita Bruta e a Receita Liquida - Consolidado
Descrição  31 .12 .22  31.12.21
Receitas Brutas  
Receitas de Serviços 249.121 248.336
Receitas de Locação 15.778 10.435
Outras Receitas/Consórcios 120.609 61.515
Total das Receitas Brutas 385.508 320.286
Deduções das Receitas
Tributos sobre a Receita (PIS, COFINS e ISS) (18.127) (10.333)
Cancelamentos
Total das Deduções  (18.127)  (10.333)
Receita Líquida 367.381 309.953
18 Instrumentos Financeiros: A Companhia possui instrumentos financeiros cujos
valores reconhecidos no balanço patrimonial, geralmente se aproxima ao valor de
mercado, devido sua natureza e prazos de realização ou liquidação. (a) Valor justo:

O valor justo dos ativos e passivos financeiros é estimado como o valor pelo qual o
instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a
negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e pre-
missas foram utilizados para estimar o valor justo: • Contas a receber de clientes, for-
necedores, empréstimos e outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu
respectivo valor contábil devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos.  •
O valor justo de partes relacionadas ao final de cada período é igual ao valor
contábil.  • O valor justo dos financiamentos é uma aproximação razoável do valor
contábil. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não mantinha operações de
instrumentos financeiros cujas mensurações dependeriam da hierarquia de valor justo.
Entretanto, caso houvesse essas operações, a Companhia aplicaria o CPC 40 (R1)
para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial e divulgaria as
mensurações dependendo do nível da hierarquia de valor justo, que são:  Nível 1 –
valor justo obtido através de preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para
ativos ou passivos idênticos, como, por exemplo, a bolsa de valores; Nível 2 – valor
justo obtido por modelos de fluxo de caixa descontado, quando o instrumento é uma
compra ou venda a termo ou contrato de swap ou por modelos de avaliação de con-
tratos de opções. Não é prática da Companhia fazer operações com derivativos; e
Nível 3 – premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). (b) Análise de sensibilidade: Os
instrumentos financeiros podem sofrer variações de valor justo em decorrência das ta-
xas de juros e outras variáveis. As avaliações da sensibilidade dos instrumentos finan-
ceiros não derivativos a essas variáveis estão apresentadas a seguir. Em 31 de de-
zembro de 2022, os instrumentos financeiros mantidos pela Companhia incluem con-
tas de depósitos bancários, aplicações financeiras, empréstimos, debentures, CRI,
que tem seus valores apresentados nos registros contábeis próximos aos de mercado.

b.1) Seleção de Riscos: Os principais riscos que mais podem afetar o valor dos ins-
trumentos financeiros utilizados pela companhia são os indexadores de mercado (CDI/
TJLP/IPCA/Selic). Não faz parte da estratégia da Companhia, efetuarem transações
envolvendo derivativos com propósitos especulativos. 19 Informações por Segmen-
to: O pronunciamento técnico CPC 22/IFRS 08 - Informações por Segmento requer
que os segmentos operacionais definidos como componentes de um empreendimento
para os quais informações financeiras separadas estejam disponíveis, sejam reporta-
dos de forma consistente com os relatórios gerenciais fornecidos e revisados de forma
regular pelo principal tomador de decisões operacionais para fins de avaliação de de-
sempenho de cada segmento e alocação de recursos. O principal tomador de deci-
sões operacionais responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desem-
penho da Companhia é representado pelo Diretor Presidente. Em função da concen-
tração de suas atividades, não há, por parte da administração da Companhia, o
gerenciamento e monitoramento de segmentos independentes. Assim, a Companhia
está organizada em uma única unidade geradora de caixa e, portanto, a administra-
ção concluiu que tem somente um único segmento passível de reporte. 20 Cobertura
de Seguros: No exercício de 2022, não houveram alterações significativas nas cober-
turas de seguros da Companhia. A Companhia mantém apólices de seguros para
seus bens, considerando adequada a cobertura contratada, com base nas orienta-
ções de terceiros e a concentração de seus riscos. 21 Eventos Subsequentes: No
dia 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos
Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas
em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em questões
tributárias. A Companhia realizou uma avaliação conjuntamente com seus assessores
jurídicos e não foi identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas
operações.

Aos sócios da Krasis Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Krasis Participações S.A. (Compa-
nhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada Krasis Participações S.A. em 31
de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases - Clientes/contas
a receber no ativo não circulante: Conforme mencionado na nota explicativa nº 5, a
Companhia possui créditos/valores a receber no ativo não circulante, relacionados a con-
tratos de obras e retenções junto a órgãos/empresas públicas e privadas, no montante
de R$ 96.137 mil. Deste montante, R$ 90.457 mil são oriundos de ações judiciais. A admi-
nistração da Companhia, amparada na opinião dos seus assessores jurídicos, considera
que tais valores são líquidos, certos e conservadores, quanto às ações judiciais em curso
e também com relação à expectativa de recebimento. Nossa opinião não contém ressalva
relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria (PAA): Principais assun-
tos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos
uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Ênfa-
se”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de audito-
ria a serem comunicados em nosso relatório. • Reconhecimento das Receitas de Pres-

tação de Serviços de Construção (notas 2.5 (b) e 5): Os serviços prestados de constru-
ção envolvem o acompanhamento dos controles dos estágios de conclusão dos mesmos,
para apurar e registrar contabilmente as receitas e as despesas associadas aos respecti-
vos contratos. Dessa forma, em virtude da relevância dos valores envolvidos, o julgamento
utilizado para a determinação das estimativas usadas, que são base para o reconheci-
mento dos registros contábeis, esse assunto foi considerado significativo para nossa audi-
toria. Resposta da Auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram,
entre outros, o entendimento dos controles internos implantados pela administração da
Companhia, com o objetivo de verificar se as informações relevantes dos contratos de
construção foram adequadamente capturadas, processadas, aprovadas e registradas,
dando ênfase também para o acompanhamento das medições preparadas formalmente e
aprovadas junto aos clientes/agentes contratantes. Além disso, efetuamos os procedimen-
tos de confirmação dos saldos com terceiros e análises dos documentos que suportam os
registros contábeis, bem como avaliamos a adequação das divulgações nas notas
explicativas às demonstrações contábeis referentes. Baseados nos procedimentos de au-
ditoria efetuados, consideramos que as políticas de reconhecimento de receitas de presta-
ção de serviços de construção são apropriadas para suportar os julgamentos, estimativas
e informações incluídas nas demonstrações contábeis como um todo. • Contingências
fiscais, trabalhistas e cíveis (notas 2.5 (q) e 15): A Companhia é parte em diversos
processos judiciais e administrativos de natureza fiscal, trabalhista e cível originados no cur-
so normal de seus negócios. A determinação do valor das provisões e das demais divulga-
ções requeridas, bem como a avaliação da existência de obrigação presente e das proba-
bilidades de desembolso, exigem julgamento significativo da Companhia. Esse assunto foi
considerado significativo para nossa auditoria devido a esse fato, e à complexidade e às
incertezas relacionadas aos aspectos legais envolvidos em temas fiscais, cíveis e trabalhis-
tas. Resposta da Auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram,
entre outros, o entendimento dos controles internos relacionados a identificação, avalia-
ção, mensuração e divulgação das Provisões e Passivos Contingentes. Obtivemos a lista
de consultores legais que representam a Companhia nos processos judiciais e administrati-
vos, e analisamos a documentação e as respostas às cartas de confirmação. Para os valo-
res mais significativos e/ou críticos, avaliamos as opiniões legais emitidas, para entendimen-
to do mérito, a argumentação que orientou a Companhia sobre a classificação das perdas
e a mensuração dos valores. Os nossos procedimentos também englobaram a avaliação
das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações contábeis descritas na
nota explicativa nº 15. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos aci-
ma descritos, consideramos que as provisões e passivos e ativos contingentes registrados
e divulgados são aceitáveis no contexto das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas tomadas em conjunto. Outros Assuntos - Reapresentação dos valores cor-

respondentes: Chamamos atenção à nota explicativa nº 2.5 (v), que às demonstrações
contábeis apresentam retificação de erros, referente aos valores correspondentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados para fins de comparação,
sendo que os mesmos foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto no
pronunciamento técnico CPC 23 – Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retifica-
ção de Erro. Nossa opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis da administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa in-
dependência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações contábeis, do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação
para o interesse público.

Santo André, 30 de outubro de 2023.
SAX AUDITORES INDEPENDENTES S.S. - CRC 2SP 024845/O-2.

Alexandre Ralf Slavic - Contador - CRC 1SP207032/O-5.
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